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 ..LEITURAS..BLOGS..SITES..

Joaquim Jorge Veiguinha

Piketty, Thomas et altri 

Por um Tratado de 
Democratização da Europa, 
Círculo de Leitores, Lisboa, 2017.

Neste livro coassinado com 
outros três autores, Thomas Pi-
ketty, autor do célebre ensaio 
O Capitalismo no Século XXI 
(2013), cita esta frase lapidar 
do filósofo Jürgen Habermas 
para quem a “governação da 
zona euro” é “ «uma auto-
cracia pós-democrática» ”. 
De facto, se olhamos com 
atenção a arquitetura políti-
ca desta zona e da própria 
União Europeia (UE) em que 
se integra, deparamos desde 
logo com um organismo como 
o Eurogrupo com responsa-
bilidades enormes nas políti-
cas de austeridade que têm 
atingido sobretudo os países 

do Sul e que, para além de 
nem sequer estar previsto nos 
tratados fundadores da UE, 
não está submetido a nenhum 
controlo democrático. Além 
disso, as atividades da cha-
mada ‘troika’ que promovem 
tais políticas não são sequer 
escrutinadas pelo Parlamento 
Europeu (PE), órgão eleito 
pelos cidadãos da UE, já 
para não falar do Conselho 
Europeu de Chefes de Estado 
da eurozona, bem como os 
órgãos, de que se destacam 
o Comité de Política Econó-
mica e o Comité Económico 
e Financeiro, que, apesar da 
importância das suas funções, 
atuam à margem desta zona. 
Em suma, quem governa 
quem no espaço da moeda 
única europeia? Os auto-
res não têm dúvidas a este 
respeito: “um núcleo duro, 
através da união sempre mais 
estreita entre as burocracias 
económicas e financeiras 
europeias – direções nacionais 
do Tesouro francesa e alemã, 
comissão executiva do BCE, 
altos funcionários da Comis-
são Europeia, etc.” (p. 12)
Se tivermos em conta que 
uma parte considerável dos 
‘altos funcionários da Comis-
são Europeia’ para as ques-
tões económicas e financeiras 
provém precisamente do 
setor financeiro e no fim do 
seu mandato a ele retornam, 
poderemos concluir ironica-
mente que a zona euro e a 
UE em geral se encontra ‘em 
boas mãos’, ou seja, em mãos 
dos que se opõem e toda e 
qualquer reforma credível 
que vise reduzir as disparida-
des entre os diversos países, 
instituir a harmonização fiscal, 
construir um orçamento com 
uma dimensão que não seja 
liliputiana, todos sem exce-
ção ardentes defensores do 

chamado ‘pacto orçamental’ 
que estabelece uma ‘regra 
de ouro’ que vincula a uma 
disciplina orçamental draco-
niana o conjunto dos Estados 
da eurozona.
O atual ‘buraco negro’ da 
(des)governação europeia 
apenas pode ser superado 
por uma reestruturação dos 
poderes de intervenção e 
controlo do PE, o principal 
órgão supranacional da 
União Europeia. Não basta, 
como já rezam os tratados, 
um reforço desta institui-
ção, pois até agora não lhe 
atribuíram poderes relevan-
tes nas áreas-chave para 
o futuro da eurozona e da 
UE – económica, financeira e 
social – mas poderes meno-
res. É necessário dotar este 
órgão de iniciativa legislativa 
própria que verdadeiramente 
não possui, conferir-lhe um 
papel ativo na coordenação 
das políticas económicas, na 
harmonização dos sistemas 
fiscais e na convergência das 
políticas orçamentais, ou seja, 
reconhecer-lhe “a capaci-
dade de plena participação 
na condução da zona euro” 
(pp. 15-16), sem marginalizar, 
mas envolvendo diretamente 
neste processo, os próprios 
parlamentos nacionais. Só as-
sim, se poderá construir uma 
alternativa à “autocracia pós-
-democrática” da eurozona e 
também da própria UE na sua 
globalidade. Justamente por 
isso, a criação da Assembleia 
da zona euro torna-se símbolo 
de um combate político e 
cultural mais amplo para 
democratizar o «projeto eu-
ropeu» e reorientar o sentido 
das políticas conduzidas em 
seu nome” (pp. 16-17). 
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Na ausência de respostas, é tempo de lutar!
Quer o Plano Nacional de Reformas (2016-2022), aprovado em abril de 2016 e atualizado este mês de abril 
de 2018, quer o Programa de Estabilidade (2018-2022), aprovado no passado dia 12 de abril em Conselho 
de Ministros, fazem absoluta tábua rasa da necessidade de dignificar a profissionalidade docente. Isto, ape-
sar do Plano Nacional de Reformas conter um longo subcapítulo sobre a qualificação dos portugueses e o 
Programa de Estabilidade inserir a inovação, modernização e qualificação entre os investimentos públicos 
estruturantes.
A situação é tanto mais grave quanto as previsões que o referido Programa de Estabilidade apresenta em 
matéria de despesa em educação revelam uma trajetória descendente (4,2% do PIB para 2020 e 3,6% do 
PIB para 2030, partindo de uma base referencial de 4,5% do PIB em 2016). As questões da natalidade, que 
são reais, não podem servir de justificação para esta quebra acentuada da despesa em educação, em percen-
tagem do PIB, num horizonte de pouco mais de uma década. Não só porque está em marcha um programa 
de luta contra o abandono escolar precoce e em prol da redução do insucesso escolar, em que todos estamos 
empenhados, como prossegue a consolidação do prolongamento da escolaridade obrigatória para 12 anos, 
como ainda se aposta na redução do número de alunos por turma (que tem mesmo de se concretizar) e num 
alargamento do pré-escolar. Tudo políticas muito positivas para o processo educativo e que contrariam, fe-
lizmente, a evolução negativa da natalidade. Por outro lado, as previsões para a evolução do PIB mostram 
claramente uma travagem no seu crescimento, pelo menos no médio prazo. O que inviabiliza a tese de que 
o crescimento sustentado do PIB permitiria descer a percentagem atribuída anualmente à despesa em edu-
cação sem pôr em causa o volume de meios financeiros nesta área.
Com este enquadramento não restam dúvidas de que os dois documentos estratégicos acima referidos não 
comtemplam a valorização das carreiras docentes. O que faz sobressair uma questão inquietante: que grau 
de confiança pode haver nos processos negociais em curso?
E, no entanto, como poderemos querer caminhar para uma escola com mais sucesso com professores can-
sados, desmotivados e sem perspetivas de carreira? E como construir um processo educativo baseado no 
trabalho em equipa, na flexibilidade e riqueza curricular, com reflexão e diálogo ativo, mantendo os do-
centes com horários sobrecarregados e um sem-número de tarefas burocráticas a executar? Como garantir, 
por outro lado, o nível necessário de autonomia dos docentes quando a gestão escolar assenta num modelo 
tenazmente hierarquizado de perfil essencialmente unipessoal e não envolve os docentes na tomada de de-
cisão? Como obter o rejuvenescimento das equipas educativas com o atual regime de aposentação?
É preciso romper o círculo das meias-propostas que nunca se concretizam. É preciso confrontar o poder 
político com a sua própria visão de futuro obrigando-o a reformular essa visão. É preciso ter unidade e 
mostrar unidade. Ter propostas coerentes e lutar por elas. 
Dir-me-ão: é o que faz o SPGL em conjunto com os outros sindicatos da FENPROF desde sempre!
É verdade! Porém, a realidade obriga-nos a intensificar os processos de luta se queremos obter resultados!
E, para isso, estamos todos convocados para a Manifestação Nacional que vai ter lugar no próximo dia 19 
de maio! 
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Miguel André

1. Uma votação conjunta do CDS, do PSD, 
do PCP e do BE na Assembleia da República 
determinou que decorram este ano um concurso 
interno e de mobilidade externa, antecipando-
os em 3 anos. Ou seja: professores dos QZP e 
contratados que previsivelmente permaneceriam 
na escola em que foram colocados no concurso 
do ano passado durante 4 anos (desde que o 
horário se mantivesse necessário) veem-se na 
possibilidade de aí cumprirem apenas um ano. A 
Escola Pública não pode estar sujeita a tamanha 
instabilidade provocada pela constante mudança 
dos seus professores e educadores. Decisões 
destas merecerão certamente forte aplauso dos 
colégios privados.
2. A Escola Pública, pelo menos na zona de 
Lisboa e arredores, enfrenta o problema de 
falta de professores em várias disciplinas. 
Várias são as escolas que não conseguem 
substituir professores que por qualquer motivo 
abandonam, definitiva ou temporariamente, o 
seu lugar. A FERLAP também já alertou para 
este grave problema. Urge encontrar as razões 
para uma situação aparentemente contraditória 
com o número de docentes que concorre e não 
é colocado e com o invocado elevado número 
de docentes desempregados. Há quem admita 
que a legislação de concursos, ao permitir 
que os docentes de QZP sejam colocados em 
escolas fora dos quadros a que concorrem e 
onde têm lugar, possa ser uma das causas deste 
paradoxo. Mas os alunos têm o direito de não ser 
prejudicados pelo que se deverão desde já tomar 
medidas que permitam a recuperação destas 
aulas perdidas. Neste ou no próximo ano letivo.
3. É imperioso que na inevitável revisão da 
legislação dos concursos se conciliem os 
interesses dos docentes com a defesa da Escola 
Pública. A Escola Pública é uma conquista de 
Abril e merece ser defendida! 

Paradoxos que ameaçam 
a Escola Pública

19 de maio: precisamos 
de uma grande manifestação!

Recuperar os 9 anos, 4 meses 
e 2 dias que nos foram roubados
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O ensino artístico 
nas nossas escolas

Este dossier reúne um 
conjunto de testemunhos 
e apreciações em torno do 
ensino artístico nas nossas 
escolas que, no fundamental, 
confluem – como é destacado 
no texto de abertura – para 
uma conclusão paradoxal: o 
ensino artístico é incensado 
como muito importante mas, 
simultaneamente, é o terreno 
onde mais facilmente se 
procede a cortes e onde 
menos se investe. O que 
coloca a questão de fundo: 
“queremos as artes na 
escola para fazer umas flores 
ou porque elas são mesmo 
importantes?”
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• António Avelãs
IProfessor Aposentado . Dirigente do SPGLI

O dossiê deste Es-
cola-Informação 
documenta um 
paradoxo: o en-
sino artístico é, 
por um lado, in-

censado como muito importante 
para a formação das crianças e 
dos jovens, mas, por outro lado, 
é o terreno onde se cortam facil-
mente cargas horárias, se reduz o 
número de professores, onde me-
nos se investe.
A maior parte dos pais fica preo-
cupada quando o seu filho tem 
“nega” a Português, Matemática 
ou Inglês, mas não se preocu-
pa mesmo nada se ele tem fraco 
aproveitamento em Educação 

Musical, Educação Visual (EV) 
ou Educação Visual e Tecnológi-
ca (EVT).
Nuno Crato popularizou a distin-
ção entre “disciplinas estruturan-
tes” e “as outras”. Às primeiras, 
nomeadamente Matemática e 
Português, haveria que aumen-
tar a carga horária e dar todo o 
apoio. Às “outras”, enfim, que 
se fizesse o possível, sem gran-
des dramas ou exigências. Os 
pais, obviamente, aplaudiram. 
Os agrupamentos rapidamente 
dedicaram todas as horas livres a 
apoios às “estruturantes”. Assis-
tiu-se a um crescente número de 
horas dedicadas à Matemática e 
ao Português, mesmo em tempos 

primeiramente pensados para a 
formação no campo da cidadania 
ou das artes ou do importante ato 
de brincar.
Os textos que se seguem são es-
critos por professores da área das 
artes, do ensino artístico espe-
cializado e do que se insere nos 
currículos dos ensinos básico. 
Sublinham a importância que a 
formação nas artes tem no de-
senvolvimento harmonioso dos 
indivíduos – com reflexos muito 
evidentes na capacidade de apren-
dizagem nas outras áreas, mesmo 
nas ditas “estruturantes” – ao 
mesmo tempo que denunciam o 
tratamento “de segunda” a que  o 
ensino das artes está sujeito.

Arte nas escolas: um enfeite 
ou uma mais-valia?
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Se como elemento curricular as 
artes são tratadas como áreas me-
nos importantes, elas são, contu-
do, muito usadas pelas escolas/
agrupamentos sempre que se 
pretende apresentar ao exterior 
trabalho feito e criar uma boa 
imagem. Ensaia-se um coro, or-
ganizam-se exposições, dinami-
zam-se festas e projetos onde as 
disciplinas das artes têm grande 
intervenção. Mas sempre como 
elementos acessórios, porque o 
que faz brilhar o agrupamento é o 
lugar que ocupa nos rankings dos 
exames de final dos ciclos.
Não quero com esta visão algo 
pessimista (e talvez injusta) pôr 
em causa ou desvalorizar o tra-
balho feito em algumas escolas 
(agrupamentos) que utilizam as 
artes (sobretudo nas áreas da mú-
sica e do teatro) como forma de 
melhor integração na dinâmica 
escolar de jovens que de outro 
modo tenderiam a abandonar a 
escolaridade e aos quais as ativi-
dades artísticas ajudam a desen-
volver a autoestima. Este dossiê 
dá uma breve notícia de três es-
petáculos recentes que dois agru-
pamentos de escolas e a Casa Pia 
proporcionaram. Iniciativas que 
certamente foram muito signi-
ficativas para os professores e 
alunos envolvidos. Mas que não 
podem escamotear o problema 
central: há que valorizar muito 
mais as artes nos currículos e no 
processo de formação e aprendi-
zagens das crianças e dos jovens 
das nossas escolas. 
Formalmente fora deste dossiê, 
mas dentro do tema, o espaço 
de reportagem divulga uma in-
teressante atividade na EB2,3 
Marquesa de Alorna em torno do 
cinema.
Também as Atividades de En-
riquecimento Curricular (AEC) 
merecem uma reflexão ligada a 
esta matéria. É inaceitável que 
elas substituam áreas curricula-
res (muitas vezes assistimos ao 
empurrar das componentes da 
educação física e artística para 
as AEC de modo a libertar tem-
po para as áreas “importantes”). 
Mas as AEC, na medida em que 
se “desescolarizem”, podem ser 
um campo interessante para o in-

cremento da prática artística. O 
que implica que aos responsáveis 
desta ocupação dos tempos extra-
curriculares sejam dadas condi-
ções de trabalho, de estabilidade 
e remuneratórias que os façam 
sentir como úteis e importantes 
no processo educativo. E que a 
sua contratação obedeça a proje-
tos devidamente estruturados que 
não reduzam as AEC à função de 
ocupação das crianças enquanto 
os pais as não vêm buscar… 
Diferentes são os problemas com 
que se debate o ensino artístico 
especializado aqui tratado com 
textos do diretor da Escola Ar-
tística António Arroio e da ex-
-diretora da Escola de Música do 
Conservatório Nacional e de um 
professor do ensino particular e 
cooperativo. Questão comum a 
estas escolas são as condições de 
trabalho dos professores e técni-
cos especializados – a legislação 
recentemente publicada (para o 
ensino público) promete criar 
mecanismos de estabilidade e de 
carreira que os retirem da “inde-
finição” em que se encontravam. 
O que, infelizmente não acontece 
no ensino particular e cooperati-
vo, como o atesta o texto de Rui 
Nabais. Mas também as questões 
de financiamento são motivo de 
preocupação destas escolas, ape-
sar de todas as “autoridades” se 
desdobrarem em discursos sobre 
a importância das artes para as 
sociedades… Todos nos lembra-
mos da denúncia de professores, 
pais e alunos quanto á degrada-
ção da Escola de Música de Con-
servatório Nacional (parece que 
finalmente há luz verde para as 
obras!) e das lutas desenvolvidas 
pelas escolas particulares e coo-
perativas, sujeitas a mecanismos 
irregulares de financiamento que 
conduziram a graves problemas 
de pagamento aos professores e 
funcionários e ao encerramento 
de algumas escolas. Os proble-
mas parecem por agora atenua-
dos, mas não resolvidos. Mas po-
deríamos também registar as más 
condições em que funcionam a 
Escola de Dança do Conservató-
rio Nacional e a Escola Superior 
de Dança…
O dossiê inclui também uma re-

flexão sobre o Teatro nas escolas. 
Deve sublinhar-se que é ainda 
significativo o número de agru-
pamentos onde há atividades de 
teatro e expressão dramática. 
Contudo, em muitas escolas estas 
atividades estão a cargo de pro-
fessores de outras áreas, nomea-
damente entregues a professores 
de Português que, como é claro, 
não são necessariamente bons 
atores ou encenadores de teatro…
Parece justa a reivindicação de 
que esta área seja entregue a pro-
fissionais formados para o ensino 
e a prática do Teatro, tanto mais 
que há professores com formação 
superior para ela. E que lhes seja 
reconhecida a mesma importân-
cia que aos outros docentes quer 
em regras de recrutamento quer 
em termos de carreira.
Num momento em que está em 
discussão pública a questão dos 
currículos escolares, esperemos 
que as opiniões aqui expressas 
por docentes em efetivo exercí-
cio nas escolas contribuam para o 
aprofundamento da questão colo-
cada no título deste texto: quere-
mos as artes na escola “para fazer 
umas flores” ou porque elas são 
mesmo importantes? 

Num momento em que 
está em discussão 

pública a questão dos 
currículos escolares, 

esperemos que as 
opiniões aqui expressas 
por docentes em efetivo 

exercício nas escolas 
contribuam para o 

aprofundamento da ques-
tão colocada no título 

deste texto: 
queremos as artes na 

escola “para fazer 
umas flores” ou porque 

elas são mesmo
 importantes?
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• Ana Mafalda Pernão
IProfessora na EAMCNI

Para formar um cidadão 
verdadeiramente capacitado 
para os desafios dos dias 
de hoje, não devemos 
separar e hierarquizar 
conhecimentos como se 
eles, supostamente, se 
organizassem em 
conteúdos estanques. 
Segundo Silva (2000) 
o conhecimento objetivo, 
normalmente relacionado 
com as ciências exatas, 
o conhecimento 
interpretativo, relacionado 
com as ciências sociais 
e as artes, e mesmo 
o conhecimento das 
vivências do quotidiano, 
fazem parte de um todo.

Com uma longa e 
farta existência 
de investigação 
já hoje desen-
volvida, não é 
mais necessário 

justificar a importância da mú-
sica na formação das crianças, 
uma vez que muitos dos estudos 
realizados são também do co-
nhecimento geral. No entanto, é 
sempre bom reforçar que a músi-
ca, tal como as restantes formas 
artísticas, desenvolve competên-
cias específicas e, se trabalhada 
com esse objetivo, desenvolve 
também algumas competências 
gerais que permitem às crianças 
olhar o mundo que as rodeia com 
todos os seus sentidos, colaboran-
do positivamente na construção 
da identidade de um ser humano. 

Apesar de estar comprovado que 
o cérebro humano se desenvolve 
de forma diferente para aqueles 
que estudam música (Gembris 
(2002); Serrano, T e Espírito-
-Santo, H. (2017), por exemplo), 
nem todos os investigadores con-
cordam que o seu estudo pode 
potenciar um maior sucesso em 
outras áreas (Gordon (2000); 
Menchaca (2007), por exemplo). 
Claro que há capacidades que são 
transversais às diferentes áreas, e 
essas podem, sem dúvida, ser de-
senvolvidas também pela música.
A prática da música pode, assim, 
desenvolver competências so-
ciais, principalmente através da 
prática em conjunto, como por 
exemplo quando se toca em or-
questra. Num estudo em desen-
volvimento por António Damásio 
(Panavideo 2018), é possível ve-
rificar, após 3 anos, que o com-
portamento das crianças muda 
para melhor pela influência do 
treino musical em orquestra. Sa-
ber ouvir, ouvir-se a si próprio e 
ouvir os outros, respeitar o seu lu-
gar no todo de que faz parte, são 
competências presentes no traba-
lho musical em grupo. Esta é por-
tanto uma forma de desenvolver 
competências interpessoais, mas 
também de criar na criança mo-
tivação extrínseca que a ajude a 
acreditar em si própria, criando 
condições para a estruturação de 
toda a personalidade
Mas para que essa prática possa 
realmente influenciar positiva-
mente as crianças, é preciso que 
ela seja iniciada o mais cedo pos-
sível. Gordon (1987) e Seashore 
(1967) entre outros, concordam 
que a aptidão musical tem carác-

ter desenvolvimental, o qual di-
minui ou desaparece a partir dos 
9 anos (10 no caso de Seashore). 
Gordon compara mesmo o de-
senvolvimento das capacidades 
musicais com a aprendizagem 
da língua materna, defendendo a 
presença da música na educação 
das crianças desde o nascimento. 
Tal facto justifica que o ensino da 
música, planeado e controlado, 
deve existir desde as primeiras 
respostas formais da educação de 
infância para que o desenvolvi-
mento das competências específi-
cas aproveite toda a aptidão inata 
de cada criança. 

Generalizar a 
educação musical 
a todas as crianças

Neste momento, a formação 
existente neste nível de ensino é 
quase nula, pelo menos no ensi-
no público. A sua concretização 
depende de um ou outro docente 
com maior formação em alguma 
das áreas artísticas, a quem o di-
retor do agrupamento considere 
distribuir horário para este efeito, 
ou então da existência de projetos 
específicos, normalmente desen-
volvidos por entidades particula-
res, alguns dos quais de elevado 
valor artístico e educativo.
Já quando falamos do ensino 
obrigatório, e no caso do ensino 
público, a música apenas tem ex-
pressão mais efetiva na disciplina 
de educação musical do 2º ciclo, 
ainda existente na matriz curricu-
lar, pois em relação ao 1º ciclo, 
embora determinada no currículo 
do mesmo, está confinada a ser 

A importância da música 
na formação das crianças
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desenvolvida pelo professor titu-
lar de turma. Como área tão espe-
cífica que é, e sabendo-se que a 
formação de docentes do ensino 
básico está organizada essencial-
mente em torno das ciências exa-
tas e das línguas, a formação de 
docentes para a área da música é 
ainda muito deficitária. 
Se queremos generalizar a educa-
ção musical a todas as crianças, 
devemos começar por definir 
alguns aspetos normalizadores, 
que concretizem essa decisão, 
nomeadamente:
1. Levar a música como prática 
efetiva e de qualidade ao ensino 
obrigatório desde o seu início, de-
terminando desde que idade exis-
tirá a oferta de formação musical 
e qual a sua expressão no currí-
culo, optando por: a) projetos es-
pecíficos incorporados no espaço 
da escola, b) disciplina específica 
e isolada das restantes, c) proje-
tos interdisciplinares (apoiados 
por especialistas de cada área), 
d) outra, desde que lecionada por 
docentes específicos;
2. Organizar a oferta da formação 
no ensino superior, nomeada-
mente através da clarificação dos 
pré-requisitos para o acesso aos 
cursos de formação de docentes 
de música para o ensino genérico 
e para o ensino especializado. É 

diferente formar um docente para 
lecionar no ensino pré-escolar, no 
1º ou no 2º ciclo, e que simulta-
neamente esteja preparado para 
trabalhar interdisciplinarmente 
as diferentes áreas artísticas, ou 
ainda formar um profissional da 
música, sendo essencial que a 
música tenha feito parte da sua 
vida desde muito cedo (como já 
abordado), se queremos docentes 
formados com uma sólida expe-
riência e competência;
3. Determinar as formas de li-
gação entre o ensino genérico e 
especializado da música, dando 
assim maior coerência à ofer-
ta, permitindo ainda um melhor 
aproveitamento das verbas hoje 
disponibilizadas para o ensino 
público, privado e projetos varia-
dos implantados de forma aleató-
ria, de forma a aproveitar e apoiar 
as iniciativas de valor comprova-
do que possam ser integradas no 
sistema;
4. Por último, e de grande rele-
vância, alargar a rede pública do 
ensino especializado da música, 
(e das outras artes performati-
vas), para viabilizar a articula-
ção e funcionalidade do sistema, 
nomeadamente através da sua 
relação com as organizações cul-
turais, instituições municipais e 
de desenvolvimento do território, 

promovendo um verdadeiro aces-
so à cultura. Este tipo de ensino é 
aquele que orienta o seu trabalho 
para a formação em artes de for-
ma específica, e como tal deverá 
ter uma evolução em pirâmide, 
no que respeita ao número de alu-
nos/ano de escolaridade.
Determinados a mudar a forma 
como ensinamos e também aqui-
lo que ensinamos, a incorporação 
das artes, e entre estas a música, 
em todo o percurso do ensino 
obrigatório, é uma necessidade 
imediata.

Gordon, E. (2000). Teoria de apren-
dizagem musical para recém-nascidos 
e crianças em idade pré-escolar. P. M. 
Rodrigues (trad.), Lisboa: F.C.G.
Menchaca, L. (2007). What it takes to 
be a music major. Acedido em março 
16, 2007, em http://www.menc.org
Seashore, Carl E. (1967). Psychology 
of mind. New York: Dover.
Serrano, T. e Espirito-Santo, H. 
(2017). Musica, ballet, mindful-
ness, and psychological inflexibility, 
Psychology of Music, (pp. 1-14).
Silva, Tomaz Tadeu (2000) Teorias 
do Currículo, Uma introdução crítica, 
Lisboa: Porto Editora.
Panavideo (prod.) e Lisbonforce 
(dir.) (2018), 2077 - 10 Segundos 
para o Futuro, Uma Sede Insaciável, 
episódio 4, RTP. Acedido em abril 
8, 2018 em https://www.rtp.pt/play/
p4286/e328635/2077-10-segundos-
-para-o-futuro. 
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Tendemos a con-
siderar que as 
áreas das expres-
sões são inatas 
ou que, de uma 
forma iniciática, 

se desenvolvem naturalmente em 
cada indivíduo que tenha aptidão 
ou competências para tal. Dessa 
forma é considerado um currícu-
lo ou um plano de trabalho, que 
se aplica desde a escolarização 
da criança, normalmente a partir 
dos 5 anos no pré-escolar, onde, 
de facto, há abordagens sistemati-
zadas e intencionais das diversas 
áreas das expressões: motora ou 
física, plástica ou artística, dança, 
música e artes dramáticas e afins. 
E parece que de pequenino se 
descobre a vocação do menino... 
(acredito que muitos dos pais e 
avós queiram um futebolista, que 
garante uma maior providência à 
família!).
Em verdade, sobre as artes visuais, 
audiovisuais e plásticas (AVA), 
pouco se considera, em termos 
da matriz educativa tradicional, 
na oferta pública de ensino, pois 
apenas no ensino da música e da 
dança se começa academicamen-
te no 2º ciclo do ensino básico (5º 
ano), tendo-se empurrado para o 
10º ano o percurso nas AVA. Até 

nas atividades que as famílias es-
colhem para os tempos não leti-
vos das crianças, precocemente se 
escolhe entre atividades/aulas de 
música e também de dança ou um 
desporto/atividade física, sendo 
que se entende, de forma geral, 
que no pré-escolar se abordam 
as áreas AVA. Serão estas áreas 
assim tão distintas, no que ao de-
senvolvimento do indivíduo diz 
respeito, no desenvolvimento de 
competências pessoais e sociais? 
Ou há alguma idade onde seja 
mais conveniente iniciar qualquer 
um destes modelos/áreas de inte-
resse? (acredito haver uma rela-
ção direta do crescimento e ma-
turidade do corpo para o moldar 
à dança e à música, mas ao nível 
intelectual e cognitivo, qualquer 
uma das áreas é concomitante-
mente potenciadora, no meu en-
tendimento!).
Abordarei por tópicos desta te-
mática algumas reflexões que fui 
amadurecendo, lembrando-me 
sempre da minha própria expe-
riência, do meu percurso acadé-
mico no Ensino Básico (EB) e 
Ensino Secundário (ES), em que, 
nesses tempos, a matriz curri-
cular permitia a escolha de uma 
modalidade de ensino/área de 
estudo logo no 9º ano, facto que 

me permitiu nesse ano curricular 
a passagem por Arte e Design, 
tendo no 10º ano optado por Estu-
dos Humanísticos para o ES. Essa 
matriz deixou de ser uma realida-
de pois, na Escola António Arroio 
havia o 3º ciclo do unificado, nos 
anos 80 do século XX. Acabei por 
“retornar” ao EA através de um 
curso profissional de cerâmica na 
EAAA, nesses anos. O que veio 
a alterar toda a minha situação 
doravante, até aos dias de hoje. 
Essa mesma experiência colocou-
-me em termos profissionais a ser 
professor no EB, sendo que, des-
de muito cedo (após a formação 
de professor na ESE de Setúbal), 
despertei para a importância do 
ensino das expressões às crianças 
desde o Jardim de Infância, fun-
damental para o desenvolvimen-
to integral e para a descoberta de 
aptidões e apetências que cada 
indivíduo encerra na sua perso-
nalidade e que podem fazer a di-
ferença entre o sucesso escolar e 
profissional futuro. 
Nem todos vivemos das mesmas 
matrizes de orientação e acom-
panhamento escolar no seio da 
família, sendo a escola um dos 
principais fatores de mobilidade e 
ascendência social aos que se des-
tacam pelo sucesso, muitas das 

Reflexões sobre 
o ensino artístico 

• Rui Madeira
IDiretor da Escola Artística António ArroioI



O 
en

si
no

 a
rtí

st
ic

o 
na

s 
no

ss
as

 e
sc

ol
as

11

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

vezes tendo em atenção apenas 
as áreas curriculares mais tradi-
cionais, relegando para um 2º ou 
3º plano as áreas das expressões. 
Fundamentais para regular entre 
os diversos campos do conheci-
mento, mas também da fruição 
artística e estética que a vida ne-
cessita.
Defendo, em suma, que as di-
versas experiências em contexto 
escolar são indispensáveis para a 
formação integral e para o desen-
volvimento social do indivíduo e 
consequentemente da comunida-
de.
Perdoem-me por fazer esta nota 
introdutória, mas permite com-
preender a minha forma de pen-
sar e sentir o ensino e a educação. 
Tudo se relaciona e concorre para 
os sucessos e insucessos na vida 
– tudo se relaciona em educação 
através das aprendizagens e das 
experiências, muitas delas através 
do erro (que é base do desenvol-

vimento do método científico!). 
Assim se resolvem problemas...
Relativamente ao ensino Artísti-
co, que anteriormente aflorei nas 
considerações sobre o ensino da 
música, da dança, das AVA, acre-
dito que nos encontramos numa 
situação de alteração do paradig-
ma para onde fomos “empurra-
dos”, onde o sucesso académico 
traduzido pela avaliação se cen-
trou tempo demasiado no modelo 
e nos objetivos do ensino, desca-
racterizando e ofuscando o que 
realmente importa para o progres-
so de uma sociedade que se quer 
madura e partilhada.
A escolaridade obrigatória de 12 
anos não traduz, deveras, a reali-
dade do desenvolvimento social 
que se deveria ter conseguido 
atingir, constrangida pelo que 
referi anteriormente. Vejamos 
que a matriz do Ensino Artístico 
Especializado (EAE), que confe-
re o nível 4 das Qualificações (o 

secundário “regular” confere o 
3), mas que, em termos de carga 
horária, chega a ser o dobro do 
“regular”, conferindo no “terre-
no” muitas capacidades reais e 
observáveis por evidências reais 
que, em suma, no momento de 
prosseguimento de estudos con-
tam o mesmo, até quando se obri-
gam todos os estudantes a passar 
no crivo dos exames do ensino se-
cundário para a entrada nos estu-
dos superiores. Assim não vamos 
lá, de certeza. É que os alunos do 
EAE, da escola António Arroio e 
da Soares dos Reis, enquanto can-
didatos a escolas de outros países, 
são dos primeiros a conseguir 
colocação, apresentando os seus 
portfólios e trabalhos desenvolvi-
dos nestas magníficas escolas que, 
infelizmente, são poucas para um 
país ainda moribundo de alegrias 
trazidas pelo saber fazer.

A importância das artes visuais 
e plásticas na formação 
e desenvolvimento cognitivo 
e emocional das crianças

A Situação profis-
sional dos pro-
fessores do grupo 
240, EVT, piorou 
bastante desde 
2012/2013, ano 

em que o ministério de Nuno Cra-
to decidiu extinguir o par pedagó-
gico e dividir a disciplina de EVT 
em duas, EV e ET.
Após vinte anos de um modelo 
de ensino bem sucedido, e apenas 
como forma de economizar ver-
bas, não se tendo nunca em conta 
a posição de professores, alunos 

ou qualquer estudo, este modelo é 
extinto e substituído por outro que 
atropela os objetivos da disciplina. 
Muito dificilmente se desenvolve 
trabalho prático, metodologia de 
projeto, trabalho diferenciado ou 
se fomenta a autonomia e criativi-
dade, sobretudo com crianças que 
precisam de orientação constante 
como as do 2º ciclo, com apenas 
noventa minutos semanais e um 
professor. Alem disso as orien-
tações curriculares estabelecidas 
pelas “Metas de Aprendizagem” 
não respondem às competências 

essenciais propostas para a disci-
plina.
Vivemos um tempo em que o 
ensino artístico, essencial para o 
desenvolvimento do indivíduo, 
da formação do sentido crítico e 
afetivo, tem sido negligenciado e 
desvalorizado pelos últimos go-
vernos, pelos diretores das esco-
las e, consequentemente, pela so-
ciedade. No entanto, a sociedade 
e o mercado de trabalho, reque-
rem muitas vezes que as pessoas 
procurem soluções criativas e 
inovadoras, que criem algo novo 

• Elizabete Zagalo
IProfessora na EB 23 de VialongaI
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Um pouco de história
Desde o início dos tempos que as 
artes ajudaram a perceber o mun-
do que rodeava os indivíduos, a 
configurá-lo e a dar-lhe sentido. 
Em Portugal o ensino do Dese-
nho surge pela primeira vez no 
séc. XVIII. Teve um percurso 
atribulado, mas é com a primeira 
República que surge a preocupa-
ção de incutir nos alunos os prin-
cípios da liberdade de expressão.
Com a entrada da ditadura do 
Estado Novo houve alterações 
profundas; da liberdade artísti-
ca passou-se para um ensino de 
carater opressor e reprodutor dos 
ideais do regime.
Só em 1975 se devolveu ao alu-
no o respeito pela expressão pes-
soal, moldando as capacidades 
do aluno às necessidades do meio 

e criativo. A escola pode e deve 
contribuir para o desenvolvimen-
to dessas competências. No en-
tanto a imagem que nos é passada 
é de que a área das expressões vi-
suo-plásticas tem uma importân-
cia relativa, como se os conteúdos 
e atividades implementadas nessa 
área não fossem essenciais para 
despertar a capacidade criadora e 
estimular o espírito crítico.
Para superar esta visão turva e re-
dutora desta área disciplinar, tão 
crucial nas escolas e nos currícu-
los, nós professores, fazendo uso 
das linguagens artísticas, plenas 
de apelos aos nossos sentidos e 
diferenciadoras da condição hu-
mana, iremos continuar a desen-
volver nos alunos a capacidade de 
se relacionar, consigo, com outros 
e com o mundo que os rodeia.
O ensino artístico, na vertente da 

Educação Visual e Tecnológica, 
tem sido fundamental na motiva-
ção para os conteúdos escolares. A 
interdisciplinaridade envolvendo 
esta área curricular é uma estra-
tégia amplamente utilizada, uma 
vez que mobiliza metodologias, 
competências e conhecimentos 
em atividades multidisciplinares, 
particularmente de caráter mais 
prático. A Importância das dis-
ciplinas desta área curricular na 
prevenção do abandono escolar 
é muito significativa. Muitos alu-
nos apenas se mantém na escola 
pela vertente prática destas dis-
ciplinas, que são muitas vezes as 
únicas em se sentem realizados, e 
que funcionam como âncora do 
seu percurso escolar.
Tal como outras componentes 
curriculares, as disciplinas de 
Expressão Plástica, Educação Vi-

sual e Educação Tecnológica, são 
da maior relevância no processo 
de desenvolvimento emocional, 
cognitivo e na formação de to-
das as crianças. Os professores 
desta área buscam desenvolver e 
ampliar o conhecimento e a sen-
sibilidade artística dos alunos 
tornando-os indivíduos criativos 
e dinâmicos, inseridos no contex-
to da sociedade contemporânea, 
cada vez mais global, exigente e 
em constante mutação e adapta-
ção.
É muito importante assegurar 
uma carga horária para estas dis-
ciplinas e uma articulação progra-
mática entre a Expressão Plástica 
no 1.º ciclo, a Educação Visual 
e a Educação Tecnológica no 2.º 
ciclo e 3º ciclo, lecionadas por 
professores desta área, o que rara-
mente acontece no 1ºciclo.

Qual a importância da educação 
artística e tecnológica 
no ensino básico?
• Branca Gaspar

IVice-presidente do SPGL. Professora na Escola Sec. António DamásioI

envolvente. Nos finais dos anos 
80 a disciplina de Educação Vi-
sual combinava diversos fatores, 
desde o desenho à forma de co-
municação e expressão, perceção 
e linguagem visual.
Com a consolidação da democra-
cia, foi aprovada em 1986 a Lei 
de Bases do Sistema Educativo 
que determinou os critérios fun-
damentais a seguir na reforma 
do sistema educativo. A reforma 
do ensino em 1988 trouxe consi-
go uma nova filosofia segundo a 
qual o aluno era o foco de todo 
o processo de ensino-aprendiza-
gem. Procurou articular os currí-
culos das disciplinas de EV e TM 
e criou em 1989 a disciplina de 
EVT. As disciplinas de trabalhos 
oficinais dão origem à disciplina 
de ET.

Alterações curriculares
Neste período foi exigido a todos 
os professores um esforço muito 
grande nas suas práticas letivas. 
Consolidada e assumida por to-
dos, os professores são uma vez 
mais confrontados com altera-
ções na área das expressões.
As diversas alterações curricula-
res impostas nesta última década 
provocaram grandes constran-
gimentos, com a supressão de 
disciplinas, redução do tempo 
curricular e a extinção do par pe-
dagógico.
Os professores “suportaram” 
programas disciplinares muito 
extensos, que não são mais do 
que uma listagem de conteúdos, 
planificações e planos de aula de-
masiado rígidos.
A extensão dos programas não é 
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plina necessária na escola, devi-
do a um mero preconceito.
Dar aulas de expressão artística 
exige, atualmente, tempo para 
dialogar, negociar e partilhar, 
numa sociedade cada vez mais 
exigente ao nível da cultura vi-
sual do individuo.
Quando se trabalha a arte, o alu-
no trabalha com a sua mente, com 
o seu corpo, mas também com o 
seu espírito e as suas emoções, 
que estão sempre fora do currícu-
lo escolar.
A escola deve dar a possibilidade 
de trabalhar diferentes códigos 
culturais: o indígena, o africano e 
o asiático, para além do america-
no e do europeu. Ao tomar conta-
to com essas diferenças, o aluno 
flexibiliza a sua perceção visual e 
quebra preconceitos.
Grande parte da produção artís-
tica é feita no coletivo. Isso de-
senvolve o trabalho em grupo, a 
criatividade, o respeito pela opi-
nião dos outros e a diversidade de 
pontos de vista alternativos.

À guisa de conclusão
É, pois, necessário, que a esco-
la cumpra o que lhe é atribuído 
pela Lei de Bases do Sistema 
Educativo: um conjunto de fina-
lidades que vai muito para além 

da instrução, visando a forma-
ção integral do aluno, que passa 
pela aprendizagem de conteúdos, 
aquisição de competências e o 
desenvolvimento de capacidades 
e comportamentos.
Colocam-se, atualmente, aos pro-
fessores novos desafios. A nova 
definição de perfil do aluno à saí-
da da escolaridade obrigatória, o 
projeto de autonomia e flexibili-
dade curricular, a nova proposta 
de currículo dos ensinos básicos 
e secundário definem um conjun-
to de princípios “aliciantes” ao 
assumirem que as artes são uma 
das componentes estruturantes da 
matriz curricular e que o profes-
sor tem um papel fundamental na 
sua exequibilidade, permitir-lhe 
reativar o seu papel como agente 
fundamental da mudança.
É necessário motivar os professo-
res para a mudança!
Contudo, a proposta no que diz 
respeito ao reforço da carga ho-
rária para as disciplinas de edu-
cação artística e tecnológica con-
tinua a ser muito insuficiente. A 
falta de coragem política para 
fazer uma alteração profunda às 
componentes do currículo irá pôr 
em causa a “ambição” apresenta-
da nos diferentes documentos.

exequível, tendo em conta o ele-
vado número de alunos por tur-
ma.

Os alunos
As dificuldades encontradas ao 
nível dos recursos físicos e mate-
riais não permitem proporcionar 
aos alunos meios que favoreçam 
a exploração da expressão artís-
tica.
O trabalho dos alunos não deve 
ficar apenas pela expressão plás-
tica tradicional, limitadora do de-
senvolvimento cognitivo integral 
do aluno, mas sim incluir a apli-
cação de aprendizagens diversi-
ficadas, em lugares diversos e de 
formas diversas.
Dar aos alunos a possibilidade 
de contactar com diversas áreas 
curriculares permite-lhes que te-
nham um desenvolvimento mais 
rico e que, deste modo, estejam 
mais familiarizados com as diver-
sas matérias existentes, de forma 
a poder tomar decisões com um 
maior conhecimento de causa.

Sem as artes ficamos 
mais pobres
Esta componente educativa tem 
de ser desenvolvida de forma tão 
aprofundada como as restantes e 
a escola moderna tem de ter cons-
ciência de que o ser humano que 
não conhecer as artes tem uma 
experiência de aprendizagem li-
mitada. António Damásio refe-
riu, na conferência mundial sobre 
educação artística da UNESCO, 
em Lisboa, que “a ciência e a ma-
temática são muito importantes, 
mas a arte e as humanidades são 
imprescindíveis à imaginação e 
ao pensamento intuitivo que es-
tão por trás do que é novo”.
As artes são um dos instrumentos 
fundamentais para os indivíduos, 
dado que permitem a tomada de 
consciência de que há sempre 
mais do que uma solução para a 
resolução de um problema e mais 
do que uma resposta para uma 
pergunta. A arte é muito sensorial 
e está intimamente ligada ao de-
senvolvimento dos sentidos que 
nos levam à perceção do mundo. 
Mas a arte continua a ser dificil-
mente reconhecida como disci-
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Ponto 1.
O Estado, e os sucessivos gover-
nos que o vão representando, ao 
permitir a existência de Conser-
vatórios em regime de proprieda-
de privada de gestão empresarial 
e ao permitir a não existência de 
uma contratação coletiva digna 
desse nome, é o principal respon-
sável pela situação catastrófica a 
que chegámos no Ensino Espe-
cializado de Música.
Ao fazer isto, o Estado demite-se 
da função mais elementar de pro-
mover e preservar com qualidade 
e elevação, numa rede pensada 
para todo o território nacional 
com uma distribuição equitativa 
de alunos, a educação musical 
avançada, destinada a potenciar e 
desenvolver as vocações e os ta-
lentos emergentes nesta área tão 
específica do conhecimento.
A possibilidade da gestão semi-
-privada deste ensino, a existir, 
deveria ser exclusiva a entidades 
sem fins lucrativos.

Ponto 2.
A música, na sua vertente mais 
erudita, é uma matéria exigente, 
complexa, trabalhosa, sensível e, 
como acontece com toda a arte, 
muito próxima da filosofia. Esta 
música, de forma e linguagem 
avançadas, é a que deve ser tra-
tada nos Conservatórios. O ca-
minho percorrido nos últimos 
anos pela legislação, com a mas-
sificação do ensino especializado 
da música, tem vindo a descen-
trar o papel e os objetivos que 
os Conservatórios deveriam ter, 
transformando-os paulatinamen-
te numa espécie de escolas de en-
sino genérico melhorado.
Aqui reside uma das contradi-
ções, em forma de equívoco, na 
gestão deste subsistema de ensi-
no. Continua a insistir-se na ideia 
de pôr uma rede de profissionais 
talhados para um trabalho avan-
çado e especializado, a fazer um 
trabalho que, devido às sucessi-
vas alterações de procedimento 

introduzidas, sempre no sentido 
da diminuição das condições de 
trabalho e da menor exigência 
curricular, redundam num traba-
lho massificado, com objetivos 
mais generalistas e mais aproxi-
mado ao que se pretende no ensi-
no regular.
Este trabalho, de âmbito mais ge-
nérico, com o objetivo de captar 
talentos e de dotar a população de 
conhecimentos gerais de música 
bastante melhores do que os que 
existem atualmente, é importan-
te, poderia e deveria acontecer, 
mas não devia estar a ser feito 
por Conservatórios. Nestes pre-
tendem-se objetivos mais dire-
cionados à especialização.

Ponto 3.
O instrumentista/compositor/
professor do Ensino Especia-
lizado de Música é uma pessoa 
com uma formação altamente 
especializada, quer no conheci-
mento do instrumento que en-

Sobre a importância do ensino 
da música e de como um CCT 
a põe em causa

• Rui Nabais
IDocente do Ensino Artístico Especializado no Ensino Particular e CooperativoI

Ensino Particular e Cooperativo
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sina, quer no profundo entendi-
mento que possui sobre a música 
enquanto expressão maior da ela-
boração do espírito humano. Para 
o máximo aproveitamento das 
suas capacidades, devem estas 
pessoas exercer, com a maior re-
gularidade possível, as atividades 
artísticas nas quais e para as quais 
se especializaram.
Tratar este subsistema de ensino 
sem atender a esta realidade, é 
não perceber, ou não querer ver, o 
mais elementar dos seus aspetos 
fundadores. O arquétipo de todo 
subsistema de ensino artístico as-
senta em arte e, para que em arte 
resulte precisamos, em primeiro 
lugar, de artistas. Com certeza 
que os aspetos formativos na área 
da docência são importantes e ne-
cessários a um bom profissional 
de ensino, mas, nesta área, se não 
houver chama artística, o que so-
bra é muito pouco.
Por tudo isto deve este subsiste-
ma de ensino proporcionar aos 
seus professores/artistas algu-
ma discriminação positiva, por 
exemplo no que concerne a horá-
rios de trabalho, letivos e não le-
tivos, para que estes profissionais 
possam manter e desenvolver a 
sua atividade artística, tão essen-
cial e necessária a uma constante 
atualização de práticas e metodo-
logias que promovam e resultem 
também num sempre melhor de-
sempenho docente.

Ponto 4.
Sobre este contrato coletivo em 
concreto o que mais me surpreen-
de, para além de um conjunto de 
más medidas, algumas absurdas e 
de claro retrocesso civilizacional, 
é a insistência na manutenção do 
horário letivo de 1320 minutos 
sem intervalos, enquanto referen-
cial de um horário letivo comple-
to.
Tanto quanto me lembro, a usur-
pação dos tempos de intervalo do 
professor, que se tivermos como 
base referencial um horário leti-
vo completo perfazem um total 
de 220 minutos, teve início ain-
da no período de resgate a que o 
país foi sujeito durante a anterior 
governação e a justificação para 

uma medida tão extrema, foi a 
necessidade da contribuição do 
setor para o imperioso ajusta-
mento.
Tanto quanto é do meu conheci-
mento, o referencial para um ho-
rário completo no ensino público 
é, e sempre foi mesmo no período 
de resgate, de 1100 minutos leti-
vos. Tanto quanto sei também, há 
uma lei da nossa República que 
obriga à igualdade de condições 
laborais entre ensino público e 
privado. Se assim é, e estando o 
país a reverter já há cerca de dois 
anos as medidas draconianas ins-
tauradas no referido período de 
resgate, é absolutamente incom-
preensível a manutenção desta 
prática. A não ser que o que na 
altura nos foi justificado de for-
ma tácita como medida transitó-
ria, afinal não tenha passado de 
mais uma descarada mentirola, 
como tantas as que nos vão sendo 
amiúde contadas.
É absolutamente estrutural ter 
como base mínima um horário 
letivo completo de 22 horas, que 
resulte num horário de efetiva le-
cionação de 1100 minutos. Este é 
um patamar mínimo de decência 
do qual não se pode nem se deve 
abdicar!
Seria fastidioso enumerar todas 
as enormidades que o documento 
contém de forma mais explícita 
ou implícita. Desde a proposta 
miserável do escalonamento das 
carreiras, à facilitação encapo-
tada de despedimento, passando 
pelo indescritível miminho vo-
tado ao ensino artístico especia-
lizado (que de especializado já 
começa a ter pouco, coitado!), 
onde se consagra a legal possi-
bilidade de se poder ultrapassar 
o limite das 24 unidades letivas 
permitidas no ensino genérico, as 
normas contrárias a tudo o que o 
mais elementar bom senso reco-
mendaria, atropelam-se umas às 
outras.
De realçar que esta situação par-
ticular, a de permitir a existência 
de mais do que 24 unidades le-
tivas no ensino artístico, é esca-
brosa no que toca à desonestida-
de intelectual. Não tem qualquer 
sentido invocar aqui as aulas de 
iniciação, pois estas podem per-

feitamente ser geridas obedecen-
do ao teto máximo de 24 unida-
des letivas. O que tão-somente se 
pretende com esta exceção, é per-
mitir a utilização de todos os mi-
nutos previstos no horário, seja lá 
pelo número de aulas que for. É 
aquilo a que podemos chamar o 
trabalho ao minuto! É miserável 
do ponto de vista ético e deveria 
ser absolutamente inaceitável por 
parte de qualquer negociador.
Por aqui se vê o interesse, ou a 
falta dele, que estas associações 
têm na qualidade do ensino que 
prestam. Como o Estado paga o 
serviço por aluno e o único ob-
jetivo é o lucro, o professor tem 
de ser utilizado pelo maior núme-
ro possível de alunos, quaisquer 
que sejam os resultados. É tão-
-somente isto!

Ponto 5.
Um aspeto, por ventura menos 
visível, mas que há muito vem 
contribuindo de forma decisiva 
para uma gestão de lógica em-
presarial nos Conservatórios se-
miprivados, tantas vezes apenas 
assente no lucro mais imediato 
e eminentemente centrada na fi-
gura da Direção Administrativa, 
prende-se com a falta de regras 
claras sobre uma real separação 
dos poderes dentro das escolas.
A péssima lei existente sobre o 
ensino particular e cooperativo 
e uma quase completa demissão 
de regular, escrutinar e vigiar os 
Conservatórios por parte do Esta-
do, têm resultado num paulatino 
definhamento do estatuto dos vá-
rios Órgãos existentes nestas es-
colas que, anteriormente e ainda 
assim, conferiam algum equilí-
brio de forças e democraticidade.
Órgãos como o Conselho Peda-
gógico ou a Direção Pedagógica 
são hoje, em muitos casos, um 
simples exercício de cosmética 
que, na ausência de uma condi-
ção estatutária forte promovida 
pelo Ministério da Educação, fa-
zem destes Órgãos meras figuras 
de retórica, meras marionetas, 
que debitam as orientações e as 
decisões das Direções Executi-
vas.
Chegou-se a este ponto de imo-
ralidade: como há um vazio ins-
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titucional sobre o real estatuto e 
as reais competências dos Órgãos 
Pedagógicos dentro dos Con-
servatórios semiprivados, como 
quem tutela se exime de dar di-
retivas claras sobre as funções e 
o poder decisório desses Órgãos, 
as Direções Executivas, leia-se 
os patrões ou alguém a seu man-
do, vão exercendo o seu poder de 
forma desregrada, impune, mui-
tas vezes ao arrepio da lei e quase 
sempre em benefício próprio. E 
quando digo próprio, é mesmo 
próprio no sentido pessoal.
Nestas Direções, para além das 
pessoas decentes que seguramen-
te haverá, temos desde esper-
talhões que se servem do cargo 
para satisfazer as suas ambições 
políticas, a simples seres parasi-
tários que encontram neste sub-
sistema uma tranquila forma de 
viver bem sem trabalhar. Há um 
pouco de tudo e todos vão encon-
trando maneiras de subsistência 
e autopromoção à custa do tra-
balho de outros. A todos estes o 
sistema vai permitindo que pro-
clamem para si mesmos bons sa-
lários com o dinheiro do Estado 
(dinheiro que devia, no essencial, 
servir o ensino), enquanto as leis 
e os clausulados específicos em 
vigor vão sub-repticiamente des-
valorizando e amesquinhando o 
trabalho dos professores e demais 
funcionários. Simples aritmética, 
portanto.

Ponto 6.
A lei portuguesa, no seu Decreto-
-Lei n° 344/90, prevê a existên-
cia de um ensino genérico de 

música, que deve ser ministrado 
em jardins-de-infância e escolas 
do ensino regular, e de um ensi-
no especializado de música, que 
deve ser ministrado em escolas 
especializadas e assegurado por 
professores especializados.
Se essa distinção está feita na lei, 
qual o problema de se fazer essa 
distinção nas negociações que re-
gulamentam o setor?
Por tudo o que foi dito e pelo en-
quadramento da própria lei, deve 
este subsistema de ensino ter um 
tratamento específico no que con-
cerne à sua regulamentação em 
convenção coletiva. Este ensino 
não é genérico, não é obrigató-
rio, é destinado a indivíduos com 
comprovadas aptidões em área 
artística, tem formas de estar e 
de fazer completamente diferen-
tes do ensino regular e, portanto, 
não faz qualquer sentido querer à 
viva força amalgamar as regras 
deste ensino nas regras do ensino 
genérico.
Ao Estado tem sido vendida a 
ideia que tudo é mercado, que 
tudo se deve reger pelas regras 
do mais fervoroso liberalismo 
económico e, já agora, de forma 
especialmente enfática se essa 
suposta iniciativa privada for fi-
nanciada pelo próprio Estado. 
Tem sido vendida a ideia de que 
as escolas não devem ser mais 
do que meras empresas de ensi-
no. Penso que não. Penso que as 
funções primordiais do Estado, 
a saúde, a educação, a justiça, a 
segurança, não devem ser asse-
guradas numa lógica de merca-
do autorregulado, nem podem 
ser geridas de forma empresarial 

com vista à mera obtenção de 
lucro e, se em algum momento 
forem concessionadas, só devem 
sê-lo sob forte escrutínio e aper-
tada vigilância.
No caso particular do ensino, 
vejo-o como uma função dema-
siado importante para estar nas 
mãos de pessoas singulares e 
não nos devemos contentar nem 
aceitar como norma o que resul-
ta de uma negociação de conluio 
entre uma associação de patrões 
e apenas uma federação sindical, 
deixando de lado milhares e mi-
lhares de trabalhadores afetos a 
outra federação sindical.
Também neste ponto concreto 
se chegou a uma absoluta ban-
dalheira moral. Quando um Es-
tado assume e permite que uma 
associação de patrões negoceie e 
assine apenas com quem lhe inte-
ressa, deixando de lado todos os 
outros, já não é bem de democra-
cia que estamos a falar.
É absolutamente imperativo que 
o nosso Estado corrija a sua po-
sição e levante a caducidade dos 
CCT na área do ensino, nem que 
seja em regime de exceção em 
relação a outras áreas de ativida-
de da sociedade. Esta é uma das 
funções primordiais do Estado, 
logo há toda a legitimidade para 
que assim aconteça. Só dessa for-
ma se pode obrigar a associação 
de patrões a assinar um CCT com 
quem eles, objetivamente, não 
querem assinar. Não o fazer é que 
é um grave atropelo à nossa vida 
enquanto comunidade e enquanto 
país.
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Não é preciso 
nenhum estudo 
para se saber, 
com toda a cer-
teza, o número 
de professores 

de Teatro que se sentem valori-
zados e respeitados pela tutela: 
zero! E o problema não é de ago-
ra.
Há dois tipos de docentes de Tea-
tro: os que não conseguem dar 
aulas apesar de conhecerem es-
colas com a disciplina mas cujas 
turmas foram atribuídas a quem 
não tem formação na área; e os 
que lá conseguiram colocação 
mas todos os meses fazem um 
péssimo negócio com o Estado 
– cumprem tarefas e deveres de 
professores mas têm salários e 
direitos de “técnicos especializa-
dos”.
Dão o seu melhor, como um Sísi-
fo que empurra a pedra na mon-
tanha, mas nunca saem do sopé, 
pois, por mais tempo de serviço 
que tenham, recebem menos que 
um professor com grupo em iní-
cio de carreira.
Quando o ano letivo acaba, vol-
tam a angústia, a incerteza, há 

que pensar nas contratações de 
escola. Mas sem pressas: a maio-
ria dos concursos só abre em 
Setembro, alguns só depois do 
início das aulas, quando já toda a 
gente ouviu dizer que o ano letivo 
arrancou “com normalidade”.
Para concorrer há que passar ho-
ras numa aplicação kafkiana que 
não permite filtrar as ofertas para 
“técnicos especializados” por 
disciplinas. Quando aparecem 
horários de Teatro, adaptamos o 
portefólio às exigências peculia-
res de cada escola e preparamo-
-nos para a entrevista ainda que 
suspeitemos que o candidato está 
escolhido.
Se o concurso corre bem, o pro-
fessor apresenta-se na escola, 
preenche formulários, entrega do-
cumentos, assina uma declaração 
em que afirma ter robustez física 
e psicológica para o exercício das 
funções. Não era preciso: quem 
suporta, anos a fio, concursos sem 
regras objetivas, salários baixos, 
incertezas em relação ao futuro, 
ao mesmo tempo que ouve políti-
cos chamarem-lhe “necessidades 
residuais”, só pode ter uma enor-
me robustez psicológica!

O governo gaba-se de ter vin-
culado, de uma só vez, mais de 
3 mil professores. O problema é 
que essa vinculação, ao contrário 
de outras que existiriam no pas-
sado(1), só foi pensada para gru-
pos de recrutamento. E o Teatro, 
apesar de existir em vários ciclos 
de ensino, não tem grupo. É ver-
dade que o Secretário de Estado 
da Educação diz muitas vezes 
que as Expressões não podem 
ser subalternizadas. Pois então, 
ponham as expressões – todas! – 
no mesmo patamar que as outras 
disciplinas.
Querem melhor forma de su-
balternizar uma área disciplinar 
do que negar a possibilidade de 
vinculação e integração na car-
reira aos seus professores? Do 
que negar-lhes, até, a designação 
de “professor”(2)? Deixai-vos de 
retórica, meus senhores! Se que-
reis provar que valorizais a Arte, 
começai por valorizar quem a en-
sina.
E haverá professores de Teatro 
em número suficiente para criar 
um grupo? A APROTED tentou 
saber, junto da Direção-Geral de 
Estatísticas da Educação e Ciên-

Por um Grupo 
de Recrutamento de Teatro

• APROTED
IAssociação de Professores de Teatro-EducaçãoI

“O teatro é um grande meio de civilização, mas não prospera onde não a há.”
									                       Almeida Garrett
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cia, quantas escolas têm discipli-
nas ligadas ao Teatro e quantos 
professores há, que formações 
têm, etc. Não tivemos resposta e 
suspeitamos, até, que tal estatísti-
ca nunca foi feita. E lamentamos 
que o Ministério da Educação te-
nha perdido a oportunidade de fa-
zê-la aquando do Recenseamen-
to dos professores, pois ignorou 
quem não tem grupo(3). Dava um 
bom provérbio: quem não tem 
grupo de recrutamento não tem 
direito a recenseamento.
Quantos somos? Muitos, poucos, 
assim-assim? Seríamos bem mais 
se o Ministério da Educação au-
mentasse a presença do Teatro na 
Escola e garantisse que este seria 
lecionado por professores com 
formação superior na área.
O que não falta, nos dias de hoje, 
são licenciados na área do Teatro, 
até em cursos com disciplinas e 
estágio pedagógico. O que não 
falta são pessoas que, depois de 
uma licenciatura em Teatro, fize-
ram mestrados e doutoramentos. 
Seja como for, mais do que uma 
questão de números, trata-se de 
uma questão de Justiça. E a Jus-
tiça não deve aplicar-se apenas a 
grupos numerosos, deve aplicar-
-se a todos.
A APROTED tem pedido, desde 
2006, audiências ao MEC, aos 
grupos parlamentares, à Comis-
são de Educação e Ciência, aos 
sindicatos de professores. Des-
tacamos algumas iniciativas to-
madas por partidos e sindicatos, 
nesta matéria, durante a presente 
legislatura.
Em Novembro de 2016 o GP 
do CDS-PP enviou ao Governo 
a Pergunta 1398/XIII/2, com o 
intuito de “saber se é intenção 
do Ministério da Educação criar 
um grupo de recrutamento para 
os professores das disciplinas 
ligadas ao Teatro e à Expressão 
Dramática”. Meses mais tarde o 
MEC respondeu que não consi-
derava essa medida prioritária.
Em Dezembro de 2016 a FEN-
PROF apresentou uma proposta 
para criação dos grupos de recru-
tamento do Teatro e da Dança, 
que foi rejeitada pelo Ministério 
da Educação.
Em Julho de 2017 o GP do PCP 

enviou a Pergunta 4750/XII/2, 
questionando que “medidas irá 
tomar o governo para criar os 
vários Grupos de Recrutamento 
nas diversas áreas disciplinares, 
que hoje são, efetivamente, le-
cionadas por técnicos especia-
listas” e “Que medidas estão a 
ser tomadas pelo Governo para a 
integração na carreira destes tra-
balhadores”. O MEC parece não 
ter compreendido, pois a respos-
ta apenas fala sobre docentes do 
Ensino Artístico Especializado.
Já em 2018 o Parlamento apro-
vou na íntegra o Projeto de Re-
solução n.º 1173/XIII que “Reco-
menda a Criação dos Grupos de 
Recrutamento que correspondam 
às funções de docência dos téc-
nicos especializados” e, parcial-
mente, o Projeto de Resolução n.º 
1172/XIII que “Propõe medidas 
de combate à precariedade e con-
tratação efetiva dos técnicos es-
pecializadas na Escola Pública”, 
ambos da autoria do GP do PCP.
Foram também aprovados o 
Projeto de Resolução 1176/XIII 
(autoria do GP do BE) que visa 
a “Valorização e dignificação 
dos técnicos especializados das 
escolas públicas” e o Projeto de 
Resolução 1179/XIII (autoria do 
GP do PEV) que visa o “Com-
bate à precariedade contratual de 
técnicos especializados na escola 
pública”.
Organizada pela FENPROF e 
pela APROTED, realizou-se a 8 
de Março de 2018 uma concen-
tração de professores de Teatro 
junto ao Ministério da Educa-
ção, pela criação de um grupo 
de recrutamento e integração na 
carreira docente. No mesmo dia 
a FENPROF entregou um pedido 
de audiência dirigido à Secretária 
de Estado e Adjunta da Educação. 
A reunião continua por marcar.
Não pedimos favores. Exigimos 
que se resolva um problema com 
décadas. A criação do grupo de 
recrutamento aumentaria a esta-
bilidade das escolas, melhoraria 
o recrutamento dos professores 
(passariam a concorrer com cri-
térios objetivos), reforçaria a 
presença do Teatro na Educação 
(e são inúmeros os benefícios 
para os alunos, tanto no Ensino 

Generalista como no Ensino Vo-
cacional(4)). Saliente-se que, nas 
matrizes do novo currículo dos 
Ensinos Básico e Secundário 
está previsto um Complemento 
à Educação Artística, “privile-
giando, para o efeito, os recursos 
humanos disponíveis”(5). Ora, se 
não houver grupo de recrutamen-
to de Teatro nem vinculações, 
não haverá recursos humanos 
disponíveis para lecionar tal dis-
ciplina e, como tal, os alunos não 
poderão frequentá-la.
A escolha que MEC tem de fa-
zer é clara: limitar-se à retórica 
pela Educação Artística e deixar 
tudo na mesma; ou, se quiser ser 
levado a sério, criar o grupo de 
recrutamento e resolver as ques-
tões ligadas ao Teatro (e a outras 
expressões).
Apenas queremos o que nos é de-
vido. Se cumprimos as mesmas 
funções que qualquer outro pro-
fessor, temos de ter acesso a uma 
carreira docente. E decente!

(1) As vinculações de 1989 (DL n.º 
409/89), 1999 (DL n.º 312/99) e 
2007 (DL 338/2007) abrangeram 
professores de “Técnicas Especiais”, 
ao contrário das vinculações extraor-
dinárias de 2014 e 2017.
(2) Até 2007, chamava-se “professo-
res de técnicas especiais” aos que 
não tinham grupo de recrutamento. 
A partir de 2017 passou-se a chamar-
-lhes “técnicos especializados”.
(3) Segundo informação do SPGL 
nem sequer foram recenseados os 
professores de Técnicas Especiais 
vinculados em 1989, 1999 ou 2007.
(4) A reforma curricular de 2001 pre-
via a criação de um Curso de Artes 
do Espetáculo que tinha como obje-
tivo complementar a oferta de artes 
para prosseguimento de estudos no 
Ensino Secundário. Este curso não 
chegou a ser criado, devido à demis-
são Primeiro-Ministro António Gu-
terres em Dezembro de 2001.
(5) À data de redação deste artigo, o 
documento encontra-se em discus-
são pública.
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No passado dia 
23 de abril, no 
teatro Tivoli-
-BBVA, decor-
reu a 5ª edição 
do Concerto Pri-

mavera – uma das apresentações 
públicas da Orquestra de Cordas 
e Coro da Casa Pia de Lisboa.
O projeto do Ensino Integrado da 
Música nesta instituição de soli-

Casa Pia de Lisboa

A vitalidade do Ensino 
Integrado da Música

dariedade social nasceu em 2009 
e, além da música coral, ”visa a 
formação e desenvolvimento mu-
sical de jovens em viola de arco, 
violino e violoncelo”, como se 
pode ler no folheto que divulgou 
a iniciativa.
Foi feita uma pequena retrospeti-
va das quatro edições anteriores 
do Concerto Primavera. Por este 
projeto, que abrange jovens casa-

pianos até ao 3º ciclo, passaram 
já 521 alunos, uma média de 120 
por ano.
O espetáculo integrou diversos 
tipos de música, desde a cha-
mada música clássica até ao 
acompanhamento pela orquestra 
e pelo coro dos artistas que so-
lidariamente colaboraram com 
a Casa Pia: o conjunto de foles 
constituído por Paulo Marinho, 
Miguel Quitério e Ana Pereira, o 
grupo Três Bairros, Samuel Úria, 
Nelson Freitas e Hélder Mouti-
nho.
De registar que na orquestra se 
incluíram, além dos alunos, pro-
fessores e ex-casapianos. A apre-
sentação esteve a cargo de Sara 
Santos.
A receita do espetáculo será apli-
cada na compra de novos instru-
mentos.
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Chamam a este 
modo de escrita 
musical Opereta 
ou Ópera Ligeira. 
Mas nada de li-
geiro ou de menos 

trabalhado teve o trabalho apre-
sentado, a uma sala cheia com 
mais de 800 pessoas, no passado 
dia 20 de abril no auditório da Fa-
culdade de Farmácia da Univer-
sidade de Lisboa. A maioria dos 
atores desta opereta eram alunos 
dos 5ºs e 6ºs anos e alguns alu-
nos do 8º ano da Escola Básica 
2,3 dos Olivais e de uma turma de 

currículos alternativos do 3º ciclo. 
A maioria, mas não a totalidade, 
porque também cantaram e repre-

sentaram pais, professores e auxi-
liares de educação, numa versão 
sustentada da chamada “comuni-

Com D. Dinis e D. Isabel
uma opereta da EB2,3 
dos Olivais
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Dia 24 de abril, o 
Salão Paroquial 
do Forte da Casa 
foi palco de uma 
P e r f o r m a n c e 
Teatral protago-

nizada por alunos do Percurso 
Curricular Alternativo de Artes 
do Agrupamento de Escolas do 
Forte da Casa. Com a partici-
pação especial do 6ºA do Agru-
pamento de Escolas D. Dinis de 
Odivelas e o ativo envolvimento 
dos alunos do 12º ano do Curso 
Profissional de Multimédia da Es-
cola Secundária do Forte da Casa. 
Não esquecendo naturalmente os 
professores – sem os quais nada 
disto seria possível.
Entre a música e a expressão 
dramática, múltiplas foram as 
questões abordadas – da possível 
dimensão poética da matemática 
à presença dominante dos tele-
móveis no nosso quotidiano, pas-
sando pelo abismo de realidades 
sociais que separa a Leonor de 
Camões da dos dias de hoje.
Uma apresentação que fez jus 
aos objetivos que os professores 

envolvidos: promover uma escola 
participativa e de qualidade para 
todos, tornando o sucesso escolar 
presente e construindo a inclusão 
plena e o desenvolvimento inte-
gral de todos os alunos.
No fim do espetáculo a professora 
coordenadora, Sandra Almeida, 
foi “forçada” pelos seus alunos a 
subir ao palco. Para receber flo-
res e ser “submersa” num abraço 
coletivo que fala por si. A verda-
deira – mas que não deveria ser a 
única – paga pelo trabalho desen-
volvido.  

Projeto Fragmentos 
no palco do Forte da Casa

envolvidos neste projeto – “Frag-
mentos” – se propõem:
 - Divulgar a mudança e dar a co-
nhecer às escolas metodologias 
alternativas ao ensino convencio-
nal, no sentido de tentarem pro-
mover práticas diferenciadas do 
modelo tradicional; 
 - Ousar unir, potenciando esfor-
ços para se gerarem mudanças na 
escola, nomeadamente através de 
algumas iniciativas metodológi-
cas inovadoras que visem promo-
ver práticas diferentes e melhora-
das, que tornem o espaço escolar 
mais agradável para a aquisição 
de saberes, mais cooperante entre 
pares, mais centrado nos alunos e 
com a mediação dos vários inter-
venientes educativos.
De salientar que todo este tra-
balho é feito “sem rede”. Sem 
apoios ou tampouco presença da 
direção da escola na apresenta-
ção final. Baseia-se integralmente 
no intenso trabalho e empenho 
de professores e alunos. Nessas 
muitas horas não pagas, apenas 
justificadas pelos objetivos que 
norteiam o grupo de professores 

Fo
to

s:
 P

ro
je

to
 F

ra
gm

en
to

s

dade educativa”. Este ano (esta já 
é a segunda iniciativa deste géne-
ro) o tema do trabalho girou em 
torno do pinhal que, diz a história, 
el-rei-D. Dinis mandou plantar (e 
que uns séculos depois uns crimi-
nosos mandaram queimar, mas 
disso não fala a opereta), do el-
-rei-poeta que Dinis também era, 
e da lenda do milagre das rosas 
atribuído à rainha, que mesmo 

que santa não fosse, o passou a ser 
pela tradição. O responsável pelo 
“libreto” e pelos arranjos musi-
cais foi José Carlos Godinho.
Concretizou-se assim um projeto 
delineado pelo grupo de Educa-
ção Musical da EB2,3 dos Olivais 
(agrupamento de Escolas de Santa 
Maria dos Olivais), que envolveu 
outros grupos disciplinares como 
o de Educação Física, Português, 

História e Ciências.
O espetáculo durou 1 hora, e é o 
fruto de muitas horas de ensaios, 
de investigação e de trabalhos 
diversos. Que os professores fi-
zeram ultrapassando em muito o 
seu horário de trabalho. É com 
iniciativas destas que a Escola 
Pública tenta responder à reali-
dade dos alunos que acolhe – to-
dos!”
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Cinema Cem Anos de Juventude
Um pouco de história…
Cinema Cem Anos de Juventude, o pro-
jeto que está a decorrer na Marquesa de 
Alorna, é um projeto internacional. Co-
meçou em França, onde “reuniu muitas 
entidades, de norte a sul do país. Escola, 
associações, alguns grupos que já tinham 
interesse pela educação ao cinema e que 
aproveitaram o centenário do cinema 
para fazer um projeto comum. Foi como 
nasceu - em 1996. Por isso se chama Ci-
nema Cem Anos de Juventude”, esclarece 

Teresa Garcia, monitora de Os Filhos de 
Lumière, que quinzenalmente vem tra-
balhar com os jovens que participam na 
oficina de cinema.
O projeto provou que tinha condições 
para funcionar. “E funcionou muito bem 
– sempre com aquela ligação entre pro-
fessores, cineastas e alunos”.
Portugal foi o segundo país convidado 
a participar (2006), depois de Espanha. 
“Agora são quinze. Pelo mundo todo. Já 
vai no Japão, na Índia”.
Em Portugal, a associação Os Filhos de 
Lumière iniciou o seu trabalho com duas 
turmas em Serpa. Em Lisboa, os primei-
ros projetos desenvolvidos foram na Es-
cola Secundária Passos Manuel. Seguiu-

-se a Moita. Na Marquesa de Alorna teve 
início em 2010-2011. “Neste momento 
trabalhamos com duas escolas em Lisboa 
(Marquesa de Alorna e Camões), duas 
nos arredores de Lisboa (Sintra e Odive-
las), duas em Serpa e uma em Mértola”.

...e de como se desenvolve 
o trabalho
O projeto tem uma metodologia própria. 
E é essa metodologia, nas palavras de Te-
resa Garcia, que mais atrai e entusiasma. 
“Quanto mais fazemos, quanto mais ve-
mos, quanto mais falamos, mais aprende-
mos. Todos. E isso é fascinante”.
Todos os anos há um tema que é explora-
do e é diferente. “E é isso que nos obriga 

 Reportagem

“Quanto mais fazemos, quanto 
   mais vemos, quanto mais falamos, 
   mais aprendemos. Todos. 
   E isso é fascinante”

Ligia Calapez
Jornalista

A oficina de cinema é um de entre vários projetos que mobiliza (e entusiasma) alguns professores e alunos 
da EB 2, 3 Marquesa de Alorna. Na conversa que tivemos com as professoras envolvidas, Antónia Carvalho e 
Constança Palma, e com a monitora da associação Os Filhos de Lumière, Teresa Garcia, ressaltou a importância 
deste projeto, a importância da arte no ensino. E de como, deste modo, alunos marcados por realidades sociais 
e percursos escolares difíceis se superam. Mesmo em momentos em que o trabalho é extremamente cansativo. 
“E eles aguentam, trabalham, empenham-se”.
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a investigar, a procurar ver, a co-
nhecer”. Também para os alunos 
essa mudança de tema é fulcral. 
“ É por o tema ser sempre dife-
rente que eles veem os filmes de 
uma outra maneira. A partir de de-
terminados critérios, do material 
pedagógico que vão seguindo e 
vendo”. Por outro lado, o projeto 
“tem um lado muito prático, os 
alunos aprendem fazendo”. Há uma série 
de exercícios que são comuns a todos os 
países e todos os participantes. “E esses 
exercícios, todos eles fazem. Mas à sua 
maneira. Sendo à sua maneira, as regras-
-base são semelhantes. Depois cada um 
inventa e escolhe o que quiser. E filma 
também à sua maneira”.
Este ano, o tema é Lugares, Histórias. “A 
ideia é trabalhar o lugar, trabalhar como 
se conta uma história e ter a noção de que 
uma história se conta também através do 
lugar. Criar uma ligação com matéria ci-
nematográfica”.
No essencial, a metodologia é “partir 
da criação cinematográfica”. Os alunos 
“aprendem enquanto estão a fazer”. “É 
como se fosse um realizador. Andam a 
pensar num processo de realização”. Para 
tal “veem excertos de muitos realizadores 
diferentes e apercebem-se de que cada 
um trabalha de uma maneira singular. É 
interessante como eles apanham isso para 
os exercícios deles. Estão a criar um ima-
ginário. É tudo muito intuitivo. A criança 
aprende de uma forma intuitiva”.

Oficina de cinema
Um pouco de história. O trabalho 
na semana a semana…
O primeiro projeto da oficina de cinema – 
O primeiro olhar (um outro projeto de Os 
Filhos de Lumière) – teve lugar ao nível 
de turma, no quadro da área projeto. Uma 
área “que continua a fazer imensa falta”, 
como Antónia Carvalho (professora de 
Geografia) por várias vezes sublinha. Aí 
não havia constrangimentos em termos 
de horários. “Envolvemos a turma e fun-
cionou muito bem”.
No ano seguinte inicia-se o projeto Ci-
nema Cem Anos de Juventude. Já num 
quadro diferente – de inscrição voluntária 
(alunos do 5º ao 9º ano). Com a vanta-
gem de ser uma participação voluntária. 
Mas com vários constrangimentos. Os 
alunos “têm que assumir o compromisso 
de participar. Porque se eles faltarem não 
há continuidade e é suposto haver uma 
continuidade. Eles trabalham em equipa”. 

Só que, “quando há algum miúdo que é 
encaminhado para aulas de apoio – se 
teve insucesso a matemática ou a portu-
guês, por exemplo – acaba por desistir do 
projeto”.
Por outro lado, há alunos “que querem 
continuar no ano seguinte, mas o horário 
não o permite”.
O trabalho na semana a semana (alterna-
damente com a presença da monitora de 
Os Filhos de Lumière) decorre em função 
dos diferentes momentos do projeto, da 
forma como vai sendo construído, das di-
nâmicas dos próprios alunos.
O trabalho que está a ser desenvolvido 
neste momento, por exemplo, “implicou 
– saídas para encontrarmos lugares para 
filmarem, implicou que eles se organi-
zassem em equipa, implicou que antes 
da rodagem tivessem que escolher quem 
é que realizava ou quem é que ficava 
na câmara, quem é que gravava o som, 
quem é que fazia a anotação. Portanto – 
isso implicou várias saídas, implicou que 
eles pensassem as situações, que tives-
sem visto excertos para perceberem os 
exercícios. Implicou conversa. Implicou 
fotografia. Explicar as escolhas, em fun-
ção das pistas que receberam. O que é que 
eles tinham que escolher. O que é que ti-
nham de respeitar, em termos de regras”. 
O que envolve também, como sublinha 
Antónia Carvalho, desenvolver outras 
competências: aprender a funcionar em 
equipa, saber estar, respeitar o trabalho 
do outro.

…e nos momentos cruciais
São três os momentos cruciais de encon-
tro com o programa internacional. Um 
primeiro: dar as pistas pedagógicas do 
tema em questão. Um segundo: balanço 
do trabalho realizado. E um terceiro, com 
grande impacto para os alunos envolvi-
dos: a apresentação dos trabalhos finais. 
Em Paris. A este último momento – deci-
sivo – juntam-se outros, com que se visa 
também envolver os jovens que não po-
derão estar na apresentação final, a repre-
sentar Portugal.
“Das sete escolas com que trabalhamos, 

há três que representam as escolas de 
Portugal. A Marquesa de Alorna é uma 
delas”, informa a monitora de Os Filhos 
de Lumière. Entretanto, para os muitos 
outros alunos envolvidos, “fazemos uma 
espécie de réplica, com todos os interve-
nientes”. Além disso “há um outro encon-
tro, um momento na Cinemateca onde 
juntamos todos os participantes, para ve-
rem um filme que é escolhido, um filme 
da história do cinema. E, numa outra par-
te do dia, eles apresentam o trabalho que 
fizeram no ano anterior, em sessão públi-
ca. Depois há uma conversa. Eles falam 
também. E respondem às questões. São 
eles os protagonistas. Mesmo em Paris 
– eles são sempre os protagonistas”. “É 
um encontro muito comovente”, conclui 
Teresa Garcia.
São momentos marcantes. Mais ainda 
para crianças e jovens que – como é o 
caso dos alunos da Marquesa de Alorna 
– vivem situações de grande carência aos 
mais diversos níveis. “Este projeto serve 
também para lhes mostrar o outro lado 
das coisas e, para alguns, fará a diferença. 
Há casos de miúdos que, depois de irem a 
Paris, já veem as coisas de outra forma e 
até recriaram o seu percurso – olhar mais 
longe e sair de ambientes de bairro (com 
aquilo que tem de mau, que claro que tem 
também coisas boas)”. Eles percebem 
“que há outro mundo”, sublinham Antó-
nia Carvalho e Constança Palma (profes-
sora de Português).

O ensino teria de ser visto de uma 
outra forma, mais integrada
“O ensino teria de ser visto de outra for-
ma, de uma forma mais integrada. E não 
em grupos estanques”, considera Cons-
tança Palma. A corroborar a ideia, defen-
dida por Antónia Carvalho, que “este tipo 
de projetos acaba por desenvolver outras 
competências que permitem aos miúdos 
atingir sucesso. Por outros caminhos”.
Para ambas as professoras, o impacto do 
projeto na vida das crianças que nele par-
ticipam, é inegável.
“Todos nós temos aquelas coisas que nos 
marcam para a vida inteira – eu acho que 
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Assistimos atual-
mente a um fenó-
meno que tende 
a generalizar-se, 
a regressividade 
fiscal, que se trans-

muta em dumping fiscal, ou seja, no 
nivelamento por baixo dos impostos 
sobre os lucros e os patrimónios para 
alegadamente atrair investimentos es-
trangeiros. O exemplo mais recente do 
primeiro fenómeno é a contra-reforma 
tributária promovida pelo Presiden-
te dos EUA Donald Trump. Assim, 
os impostos sobre as empresas vão 
passar de 35% para 20% já em 2019. 
Como os impostos sobre os restantes 
contribuintes descem menos, apenas 

isto é um desses marcos. E para alguns 
miúdos pode funcionar mesmo como um 
ponto de viragem. É abrir-se o mundo. 
Então a ida a Paris! Mesmo a ida à Cine-
mateca. Porque por incrível que pareça há 
aqui miúdos que nunca foram a uma sala 
de cinema. Mas quando eles entram na 
sala grande da Cinemateca, com os miú-
dos de outras escolas, eu penso que logo 
aí sentem que estão a entrar num outro 
mundo mais vasto.” “É pena não existi-
rem mais projetos. Ou mais tempo para 
desenvolver projetos”, conclui Antónia 
Carvalho.
Impactos e marcas que se traduzem tam-
bém na própria transformação pessoal, 
no empenho, na capacidade de superar 
problemas. Conseguindo, por exemplo, 
como foi um caso citado pelas professo-
ras entrevistadas, deixar de ter nota ne-
gativa a matemática pelo compromisso 
assumido, em troca de poder continuar na 
oficina de cinema. Ou mais simplesmente 
reforçando competências. Nomeadamen-
te na área da escrita.

E tudo isto se prende também 
com a importância da arte na 
educação
“Penso que a arte é fundamental, porque 
é uma forma de nos podermos expressar 
de uma maneira única. E tem uma lingua-
gem que é transversal, que pode ser utili-
zada em várias disciplinas. Fundamental 
não só como uma ferramenta. Mas como 
arte pela arte”, considera Constança Pal-
ma.
Uma opinião partilhada por Antónia Car-
valho. “É uma linguagem universal. Pen-
so que através da arte os alunos podem 
desenvolver uma série de aprendizagens. 
Não só artísticas, mas noutras disciplinas 
– na matemática, português, geografia”.

Para saber mais:
http://osfilhosdelumiere.com/cinemace-
manosdejuventude/
http://osfilhosdelumiere.com/ 

Joaquim Jorge Veiguinha

O dumping fiscal

44% dos que pagam o IRS terão uma 
redução tributária temporária superior 
a 500 dólares porque não ultrapassará 
2025. A combinação letal da redução 
do número de escalões dos impostos 
sobre o rendimento, o enorme desa-
gravamento fiscal sobre as empresa 
e a supressão de diversas deduções 
associadas a impostos locais e esta-
duais que financiavam programas de 
investimento de que beneficiavam os 
menos prósperos tem como principal 
consequência, a médio e longo prazo, 
uma redistribuição regressiva da carga 
fiscal em que os mais ricos acabam 
por pagar menos impostos do que 
os mais pobres, os quais acabam por 
suportar no tempo os efeitos iníquos 
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tributária sobre os lucros. Enquanto 
em França regista uma taxa de 33%, 
Chipre não vai além de 12,5 % e a 
Roménia 10%. Mas não são apenas 
os países menos prósperos da UE 
que praticam o dumping fiscal: para 
além da Irlanda e do Luxemburgo, 
país natal do presidente da Comissão, 
inserem-se neste grupo a Holanda e, 
para dar o exemplo, a própria Bélgica, 
onde estão sediadas as instituições 
europeias. A alternativa a esta situa-
ção insustentável – que favorece as 
deslocalizações de empresas para os 
paraísos fiscais europeus e coloca os 
sindicatos sob uma constante pressão 
para aceitarem horários de trabalho 
mais longos ou mesmo reduções 
salariais sempre que não aceitarem a 
ameaça de deslocalização da empresa 
onde trabalham, verdadeiro ‘diktat’ 
das entidades patronais – é, segundo 
o economista francês Thomas Piketty, 
numa entrevista ao semanário italiano 
L’Expresso, “criar uma fiscalidade 
europeia para os lucros, com uma base 
comum e taxa única, que financie um 
fundo de investimentos na eurozona” 
(L’Expresso, 4. 3. 18). Outros grupos 
preocupados com a justiça fiscal a ní-
vel mundial e que defendem também, 
como Piketty, formas de harmonização 
fiscal na zona euro, propõem que se 
estabeleça um limite abaixo do qual os 
impostos não poderão descer na sua 
corrida para os 0% que se situará entre 
15% e 25%. Apesar de meritórias, 
estas medidas têm poucas probabi-
lidades de sucesso enquanto, a nível 
mundial, não se acabarem em definiti-
vo com os paraísos fiscais e se não se 
introduzirem formas de regulamentar 
o movimento de capitais que não en-
contram barreiras para se deslocarem, 
gerando bolhas financeiras especula-
tivas que, quando rebentam, arrastam 
consigo falências generalizadas, que-
bras brutais do emprego e do investi-
mento e taxas de crescimento do PIB 
negativas. Relativamente à zona euro 
a harmonização fiscal apenas poderá 
ter sucesso no contexto dum orça-
mento comum de dimensão relevante, 
medida que o próprio Piketty defende 
em outras intervenções.

da contra-reforma fiscal. Assim, 
segundo um estudo realizado pelo 
Comité Conjunto do Congresso sobre 
impostos, 72% dos contribuintes que 
ganham entre 40 000 e 50 000 dólares 
anuais, que poderemos situar na classe 
média, terão, em 2019, uma redução 
do imposto, contra 8% que terão um 
aumento e 21% que não registarão al-
terações. No entanto, em 2017, os que 
não registarão alterações serão já 67%, 
enquanto as reduções atingirão apenas 
12 % e os aumentos 21%, invertendo, 
portanto, a situação anterior. Em con-
trapartida, para os contribuintes que 
auferem mais de um milhão de euros a 
situação muda radicalmente. Em 2019, 
82% desfrutam duma redução dos 
impostos e apenas 19% dum aumento. 
Oito anos depois, 60% continuam a 
manter a redução contra apenas 38% 
que sofrem um aumento e 2% que não 
registam variações (Fonte: Público, 3. 
12. 2017).

A União Europeia

A injustiça fiscal na Europa comunitá-
ria, apesar de não atingir estes níveis, 
para lá caminha a passos acelerados. 
Assim, apesar de não ter verdadeira-
mente políticas socias comuns vincu-
lativas nem um orçamento digno desse 
nome, a União Europeia caracteriza-se 
por uma grande ‘diversidade’ fiscal e 

A Comissão Europeia 
de Junker

A Comissão Europeia de Jean Claude 
Junker, personagem que considera 
carinhosamente Viktor Orban como 
“O nosso ditador”, está nas antípodas 
destas medidas necessárias, estando 
mais preocupada em transformar as 
reformas que aumentam a progressivi-
dade fiscal em países da zona, de que 
se destaca Portugal, uma exceção, no 
seu contrário, ou seja, em reformas 
que alegadamente beneficiam os mais 
ricos, o que nem sequer constitui um 
paradoxo, mas um oximoro, além do 
mais de mau gosto. Nada dizendo so-
bre as iniquidades do sistema fiscal do 
governo anterior com a sua sobretaxa 
que foi progressivamente eliminada 
em 2017 e os seus cincos escalões – o 
atual tem sete –, ‘descobriu’ que a 
aplicação das deduções específicas à 
coleta do IRS na metade superior do 
rendimento, do 6º ao 10º decil, benefi-
ciava os dois escalões mais elevados, 
onde se encontram os contribuintes 
mais prósperos. Confundindo a árvore 
com a floresta conclui magistralmente, 
contra todas as regras da lógica mais 
elementar, que a reforma beneficia 
globalmente os ricos e prejudica os 
pobres. É caso para rir a bandeiras 
despregadas se tal não refletisse o es-
tilo a que a Comissão de Junker já nos 
habituou. Existe porém um critério de 
medida global que relaciona a elasti-
cidade do rendimento líquido relati-
vamente ao rendimento bruto, isto é, 
compara a variação sobre o primeiro 
quando o segundo aumenta, que prova 
precisamente o contrário. Segundo 
este critério provou-se que, em 2018, 
o índice diminuiu, o que significa 
precisamente um aumento da progres-
sividade, ou seja, o rendimento líquido 
aumenta menos do que o do rendimen-
to bruto (Fonte: Negócios, 12. 3. 18). 
Em suma, que a Comissão Europeia 
tente converter progressividade em 
regressividade pode ser considerada 
a anedota do ano, ou melhor, apesar 
de já ter passado o 1º Abril, a peta do 
ano. No entanto, tudo o que provenha 
desta instituição, por mais absurdo que 
seja, já não nos surpreende. 

Assistimos atualmente 
a um fenómeno que 
tende a generalizar-se, 
a regressividade fiscal, 
que se transmuta em 
dumping fiscal, ou seja, 
no nivelamento por 
baixo dos impostos 
sobre os lucros e os 
patrimónios para 
alegadamente atrair 
investimentos 
estrangeiros.
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Foi sob esta “palavra de or-
dem” que dirigentes dos 
sindicatos que constituem a 
FENPROF se concentraram 

no passado dia 19 junto às (novas) ins-
talações do M.E., no cruzamento entre 
a Av. Infante Santo e a Av. 14 de Julho. 
Pretendia-se uma reunião com respon-
sáveis políticos do ministério de modo 
a avançar na concretização do que so-
bre a matéria dos horários dos docentes 
ficou plasmado no “Compromisso” as-
sinado entre os sindicatos e o M.E. nos 
finais do ano transato. Tal não sucedeu, 
tendo o M.E. marcado reunião para 
3 de maio. A delegação sindical fez 
questão de entregar nesse mesmo dia 
um a proposta de modo a tentar que na 
reunião do próximo dia 3 se possa dar 
passos decisivos, nomeadamente no 

que se refere à definição clara do que 
se entende por “componente letiva” e 
“componente não letiva”, de modo a 
pôr termo à prática abusiva e ilegal de 
considerar na componente não letiva 
trabalho direto com grupos de alunos. 
Nesse sentido, o documento entregue 
pela FENPROF enuncia de forma mui-
to clara o que deve ser considerado em 
cada uma das componentes que preen-
chem o horário do docente: a compo-
nente letiva, a componente não letiva 
de estabelecimento e a componente 
não letiva individual.
O texto da FENPROF denuncia ainda 
“a burocracia imposta aos docentes 
pelo ministério e pelos órgãos de dire-
ção e gestão pedagógica das escolas/
agrupamentos, ocupando-os com inú-
meras reuniões e tarefas burocráticas 

Por horários decentes 
que nos permitam ser professores!

que em nenhuma circunstância lhes 
deviam estar atribuídas, de duvido-
sa utilidade educativa, pedagógica e 
administrativa (…) (que) retiram aos 
docentes tempo e disponibilidade para 
as atividades de investigação e estudo 
essenciais ao desempenho eficaz da sua 
verdadeira função – a docência”.
A proposta defende a redução da carga 
letiva no 1º ciclo e educação pré-esco-
lar para 22 horas semanais e a dos 2º,3º 
ciclos e ensino secundário para 20 ho-
ras; propõe ainda a redução do número 
de alunos por turma e uma limitação do 
número máximo de turmas, programas 
e níveis a atribuir aos docentes dos 2º e 
3º ciclos e ensino secundário.
O texto integral da proposta a presenta-
da pode ser lido nas páginas da internet 
da FENPROF e do SPGL.
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O sector do Ensino Superior 
e Ciência português é dos 
mais contaminados pela 
maleita da precariedade 

laboral. Quando descrevemos o sec-
tor tornou-se habitual fazer um retrato 
maniqueísta onde coabitam docentes 
e investigadores de carreira num dos 
lados, e docentes “especialmente con-
tratados” e “investigadores a prazo” 
noutro lado. Mas se olharmos mais de 
perto vemos também uma dicotomia 
semelhante entre os trabalhadores não 
docentes: num lado arrumamos os tra-
balhadores de carreira e no outro os 
“temporários”. É uma simplificação, 
mas é assim que gostamos de nos ver 
retratados.
Esta divisão é ilusória porque os efei-
tos da precariedade não respeitam as 
linhas de fronteira artificialmente es-
tabelecidas. É óbvio que os trabalha-
dores precários sentem direta e ime-
diatamente os efeito da maleita. Mas 
os trabalhadores “de carreira” também 
são prejudicados pela condição a que 
estão submetidos os seus colegas pre-
cários. A precariedade desvaloriza tra-
balho de todos.

Importa sermos exatos. Não são os tra-
balhadores que são precários. São os 
vínculos laborais entre quem trabalha e 
quem beneficia desse trabalho que po-
dem ser precários.
A sociedade no seu todo, como ecos-
sistema funcional, tem muito a perder 
com o alastrar da precariedade. Exis-
tem três ordens de prejuízos:
1. A precariedade vulnerabiliza as pes-
soas. Torna-as mais obedientes e silen-
ciosas, tanto no trabalho como na vida 
pessoal. Constrange o curso e o usufru-
to da vida. Constrange silenciosa, efi-
caz e duradouramente;
2. Diminui a participação cívica, as-
sociativa e política dos cidadãos. Fo-
menta o isolamento e a atomização. 
Quebra a união e a cooperação entre 
as pessoas, favorecendo a competição 
corrosiva inter-indivíduos;
3. Enfraquece a capacidade dos or-
ganismos públicos. Produz um Esta-
do menos capaz, menos interventivo, 
menos corajoso, mais dependente de 
contratos e rendas estabelecidas com 
fornecedores exteriores. Um Estado 
menos autónomo, mais fraco. Mais 
suscetível à instalação da oligarquia.

Estes são motivos suficientes para que 
os docentes e não docentes não ado-
tem uma postura obediente ou apática 
numa altura em que lhes querem im-
pingir a injustiça, a desconsideração, o 
tratamento indigno e os abusos como o 
estilo de vida moderno mais sustentá-
vel, dinâmico e colaborativo.
A precariedade laboral só existe e pro-
paga-se por ação humana. Não é uma 
inevitabilidade ou tendência natural. 
Quem beneficia da precariedade anda 
entre nós e, infelizmente, já não tem 
uma barriga saliente, uma cartola e um 
charuto entre os dedos que facilitem a 
identificação. É de esperar que quem 
lucra com a precariedade não venha a 
ter um rebate de consciência e desman-
tele voluntariamente este esquema que 
vem sendo edificado silenciosamente 
ao longo de várias décadas. Podemos 
identificar grupos que lucram imedia-
tamente com a precariedade das rela-
ções laborais:
A) Aqueles que lucram com a produ-
ção de um Estado incapaz (porque têm 
algo a vender a esse Estado, porque 
querem fintar esse Estado ou porque 
querem colonizar esse Estado para que 

A Ciência por trás 
do PREVPAP Superior
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ele atue de determinada forma);
B) Aqueles que lucram com o embara-
tecimento da mão-de-obra;
C) As chefias médias e baixas que ado-
ram ter trabalhadores precários sob o 
seu comando. Porque fazem tudo, a 
toda a hora, disfarçam a ausência ou 
errância do planeamento e encobrem 
qualquer irregularidade – acidental ou 
intencional. Porque acorrem a todas as 
urgências de sexta-feira à tarde e exe-
cutam todas as tarefas, sem contestar. 
Tanto as suas como as dos colegas.
Por isto é necessário que sejam os pre-
judicados a forçar a erradicação da pre-
cariedade. Nunca serão outros a fazê-
-lo.
O atual Governo fez bandeira da luta 
contra a precariedade. Viu-se obrigado 
a colocar o Programa de Regularização 
Extraordinária dos Vínculos Precários 
na Administração Pública (PREVPAP) 
de pé, mas já se deve ter arrependido 
com o susto que veio a seguir. O Pro-
grama destapou um sub-mundo dentro 
do Estado muito maior do que se es-
perava. Com todo o tipo de irregulari-
dades e relações laborais acrobáticas. 
Mas com gente viva a trabalhar. Gente 
da qual o Estado não pode prescindir, 
porque são uma parte demasiado im-
portante da sua força motriz.
Agora o Governo, arrependido, tenta 
que o PREVPAP tenha o menor alcan-
ce possível. Quer voltar a varrer o inde-
sejado para baixo do tapete.
Nas Comissões de Avaliação Biparti-
das (CAB) do PREVPAP os Ministé-
rios recusam-se a aceitar a existência 
de situações de laboralidade prolon-
gada em casos onde a evidência é gri-
tante. Usam-se todo o tipo de justifi-
cações, chegando a atingir contornos 
trágico-cómicos.
Muitos dirigentes das entidades patro-
nais recusam-se a reconhecer que os 
trabalhadores que laboram há muitos 
anos consecutivos, sempre no mes-
mo serviço, satisfazem necessidades 
permanentes. Recusam a admitir que 
existem vínculos laborais desadequa-
dos nas suas instituições, contra todas 
as evidências, presumivelmente com 
medo de eventuais responsabilidades 
disciplinares decorrentes da forma 
como têm usado a contratação e os bol-
seiros.
Quando começarem a ser entregues as 

notificações formais com as decisões 
das CAB, muitos trabalhadores do nos-
so sector vão deitar as mãos à cabeça 
com as notícias deste mundo fantásti-
co.
Já se generalizou a ideia de que exis-
tem “boicotes e bloqueios ao avanço 
do PREVPAP”. Existem de facto, mas 
são o produto da ação dos Ministérios 
que querem a análise dos requerimen-
tos dos trabalhadores feita à pressa e 
de forma aligeirada. São milhares de 
requerimentos, mas cada um represen-
ta uma situação laboral de uma pessoa 
real que merece todo o cuidado.
Os sindicatos têm exigido que sejam 
sanados os maus procedimentos, que 
sejam respeitados os códigos em vigor 
e que se proceda de forma metodica-
mente clara nas CAB. A isto tem sido 
chamado “uma postura de bloqueio”. 
Neste caso a verdade é outra: os sindi-
catos são os bodes expiatórios de uma 
culpa alheia.
O atraso na divulgação das decisões 
já tomadas pelas CAB tem retardado 
a apresentação de recursos por parte 
dos trabalhadores afetados. Isto tem, 
na prática, adiado o potencial de con-
testação social que o fantástico mundo 
destapado pelo PREVPAP acarreta. E 
como todos sabem, o silêncio na rua 
agrada a qualquer Governo.
Estamos a cerca de um ano e meio das 
eleições para o Parlamento e a aproxi-
madamente sete meses do prazo previs-
to para o fecho do PREVPAP (Dezem-
bro de 2018). Se o próximo Governo 
tiver um alinhamento de ideias muito 
diferente do atual, existe o risco real da 
Regularização dos Vínculos Precários 
na Administração Pública ser parali-
sada, morta ou dissolvida lentamente. 
Este risco não deve ser lido como um 
convite ao voto no atual Governo. O 
PREVPAP é um projeto do atual Go-
verno, mas é possível fazer mais e me-
lhor no combate à precariedade.
Temos de escolher qual é a compo-
sição que queremos ter no próximo 
Parlamento. Há que escolher um Par-
lamento com forças francamente pró-
-regularização.
Mas também importa que os sócios de 
todos os sindicatos pressionem estas 
organizações para que elas não aban-
donem o PREVPAP nas mãos de quem 
não o quer mais.

Há que pressionar os partidos que es-
tão hoje no Parlamento, escrevendo-
-lhes, para que não deixemos silenciar 
ou cair a bandeira do combate às rela-
ções laborais indignas ou insultuosas. 
Também há que pressionar o atual Go-
verno, com ações coletivas, para que 
o PREVPAP não seja desvirtuado ou 
transformado num nado-morto.
Tudo isto tem de ser feito de forma 
organizada, insistente, ininterrupta, 
independentemente das variações me-
teorológicas. Independentemente da 
próxima época de exames, das matrí-
culas ou do próximo congresso cien-
tífico. Isto cansa, enfada e desagrada. 
Mas temos de o fazer. E até temos de 
angariar os nossos colegas de trabalho 
que estão adormecidos. Temos de tirá-
-los do sofá ou das grilhetas mentais 
que os paralisam.
É fundamental que os trabalhadores 
que sintam que as decisões das CAB 
não fazem jus aos seus percursos la-
borais as contestem, nos prazos regu-
lamentares. Que apresentem recursos 
com evidências robustas acerca do tipo 
de trabalho que desempenham e com a 
demonstração de que não têm um con-
trato adequado. Os sindicatos estarão 
ao lado dos seus sócios para os apoiar 
nisto.

O atual Governo fez 
bandeira da luta contra a 

precariedade. Viu-se 
obrigado a colocar o 

Programa de Regularização 
Extraordinária dos Vínculos 
Precários na Administração 
Pública (PREVPAP) de pé, 

mas já se deve ter 
arrependido com o susto 

que veio a seguir. 
O Programa destapou um 

sub-mundo dentro do 
Estado muito maior do que 

se esperava. Com todo o tipo 
de irregularidades e relações 

laborais acrobáticas.
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1. Data dos efeitos da 
caducidade do CCT/EPC
Recentemente, começou a ser conheci-
da jurisprudência que veio a considerar 
a data da cessação de um contrato cole-
tivo de trabalho por caducidade no mo-
mento da publicação do respetivo aviso 
no Boletim de Trabalho e Emprego.
Este entendimento não era o predomi-
nante no ano de 2015, data em que se 
operou a caducidade do CCT do EPC 
subscrito pela FENPROF, cujo aviso 
foi publicado no BTE de 29/10/2015, 
retroagindo a 13/5/2015.
Apesar de a FENPROF ter impugnado 
o aviso de caducidade junto do Tribu-
nal Administrativo, do qual não existe 
ainda qualquer decisão, tal interpre-
tação impediu, de algum modo, de se 
avançar com ações individuais recla-
mando os efeitos da caducidade nos 
contratos individuais de trabalho dos 
docentes, na data da publicação do avi-
so (29/10/2015).
A importância desta jurisprudência para 
os sócios dos Sindicatos da FENPROF 
assenta no facto de ser possível intentar 
ações junto do Tribunal de Trabalho, 
no sentido de ser exigida a progressão 
na carreira com efeitos a 1 de setembro 
de 2015 (conforme o previsto no artigo 
42º- carreiras profissionais - do CCT/
EPC celebrado entre a AEEP e a FEN-
PROF e publicado no BTE nº 30 de 15 
de agosto de 2011).
Para que tal direito se efetive, os docen-
tes devem reunir os seguintes requisi-
tos: 
- Serem sócios de um Sindicato da 
FENPROF à data (setembro de 2015);
- Terem cumprido o tempo de perma-
nência no respetivo nível;
- Terem sido sujeitos à avaliação de de-
sempenho, desde que o estabelecimen-
to de ensino a tenha assegurado.
Assim, deverão contactar de imediato 

os serviços jurídicos do respetivo Sin-
dicato, no sentido de solicitar a pro-
gressão na carreira, junto da entidade 
patronal.
As sentenças agora conhecidas (3 do 
Tribunal da Relação e 1 do Supremo 
Tribunal) sustentam a posição defendi-
da na altura pela FENPROF, mas rejei-
tada pelos serviços do MTSS.
Não podemos deixar de alertar que, 
como em todas as ações em Tribunal, 
não existem garantias e certezas sobre 
o seu desfecho, sendo porém significa-
tivo o facto de já existirem 4 sentenças 
todas no mesmo sentido.

2. Admissão pela Comissão 
de Educação da A.R. da Petição 
do EPC/EAE/EP
A petição entregue pela FENPROF na 
Assembleia da República, em 6 de fe-
vereiro com 5.130 subscritores, foi ad-
mitida pela Comissão de Educação e 
Ciência. 
Esta petição tem como principal obje-
tivo a discussão de alteração às normas 
subjacentes às relações de trabalho es-
tabelecidas entre os docentes dos ensi-
nos particular e cooperativo, artístico 
especializado e profissional e as enti-
dades titulares de estabelecimentos de 
ensino.
Devido à importância da matéria em 
causa, que tem sido uma preocupação 
constante na ação reivindicativa neste 
setor de ensino, a FENPROF propôs a 
alteração do nº 2 do artigo 42º do Dec. 
Lei nº 152/2013 (Estatuto do Ensino 
Particular e Cooperativo) nos seguintes 
termos:
«Artigo 42º
1 - (…)
2 - As convenções coletivas e os contra-
tos individuais de trabalho dos educa-
dores e docentes das escolas do ensino 
particular e cooperativo devem ter em 

conta a especial relevância para o inte-
resse público da função que desempe-
nham, devendo ter como referência o 
quadro legal aplicável ao ensino pú-
blico.
3 – Para efeitos do número 
anterior consideram-se com especial 
relevância as
seguintes matérias:
a) Duração do tempo de trabalho;
b) Organização do trabalho em com-
ponente letiva e não letiva, 
nomeadamente componente não 
letiva de estabelecimento 
e individual; 
c) Reconhecimento para efeitos de 
progressão na carreira de todo o 
tempo de serviço docente prestado;
d) Interrupções letivas e das 
atividades educativas;
e) Prescrições mínimas salariais 
condignas com o exercício 
da profissão.»
Admitida a Petição e dado que tem 
5.130 subscritores, é obrigatória a au-
dição da FENPROF como 1ª peticio-
nária perante a Comissão de Educação 
e Ciência, bem como a apreciação em 
Plenário.
Perante este novo quadro, chegou a 
hora de os Grupos Parlamentares e o 
Governo se posicionarem e apresenta-
rem iniciativas legislativas ou tomarem 
medidas no sentido de alterarem o qua-
dro legal existente.
A defesa dos direitos dos docentes do 
EPC e a luta pela dignificação da fun-
ção docente neste setor de ensino cons-
tituem objetivos centrais da luta dos 
professores e educadores deste setor 
que os sindicatos da FENPROF conti-
nuarão a apoiar.
Esta iniciativa não será uma oportuni-
dade perdida.

Ensinos Particular e Cooperativo, 
Artístico Especializado 
e Profissional
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Aquilo que parecia claro e 
justo, continua a ser justo 
mas tornou-se muito pro-
blemático. O artigo 19º do 

Orçamento de Estado para 2018 prevê 
a necessidade de serem negociados o 
prazo e o modo de recuperação do tem-
po de serviço congelado aos trabalha-
dores em funções públicas para efeitos 
de progressão nas carreiras. Negociar 
o prazo e o modo, mas não o princípio 
da sua recuperação! Esta posição foi 
reafirmada pela Resolução 1/2018 
da Assembleia da República.
Negociar e o prazo e o modo: a 
FENPROF, numa atitude de gran-
de responsabilidade, aceitou que 
o prazo para a recuperação inte-
gral fosse dilatado - entre 2019 
e 2023! -. O M.E. parece ter 
aceitado este dilatado pra-
zo… mas pretende aplicá-
-lo à recuperação apenas 
de cerca de 1/3 do tempo 
roubado. De facto, contra-
riando o disposto no arti-
go 19º do OE e ignoran-
do a recomendação da 
A.R., o Ministério da 
Educação, certamen-
te cedendo às pres-
sões do Ministério das Fi-
nanças, propõe-se recuperar apenas 2 
anos, 10 meses e 18 dias, colocando os 
docentes numa situação de desigualda-
de com a maioria dos trabalhadores em 
funções públicas a quem todo o tempo 
“congelado” (7 anos) é recuperado.
A grande maioria dos professores e 
educadores atualmente em exercício 
têm visto a sua progressão na carreira 

fortemente prejudicada quer pelas me-
didas transitórias que em regra acom-
panham as alterações ao ECD quer, 

obviamente, pelos períodos di-
tos de congelamento. 

O ECD es-

tabele-
ce que a duração 
da carreira até ao topo é de 
34 anos. Uma miragem para os atuais 
docentes, que ou não o atingirão (por 
limite de idade) ou precisarão de mais 
de 40 anos para o efeito!
Registe-se aliás que os docentes sujei-

professores e educadores

19 maio (sábado) Lisboa—15h00

Marquês de PombalContra  o apagão  do tempo  de serviço

Pelo direito a uma 
aposentação  em tempo  justo

Por horários adequados ao exercício profissional

Por medidas que combatam o desgaste e o envelhecimento da profissão

INSCREVE-TE  
NOS TRANSPORTES 

ORGANIZADOS

89
69

.1
8

tos a estes congelamentos são também 
prejudicados no valor da sua aposenta-
ção (embora para esse efeito não haja 
qualquer congelamento). Com efeito, 
sendo o valor da aposentação calcula-
do segundo fórmulas que fazem inter-
vir os vencimentos de toda a carreira 

contributiva, os cortes salariais 
que decorreram entre 
2011 e 2016 e a não 

progressão nos esca-
lões da carreira acabam 

por afetá-lo negativa-
mente de forma definiti-

va. Situação que se agra-
vará substancialmente se 

o tempo “roubado” só for 
muito parcialmente recupe-

rado, como pretende o Minis-
tério da Educação.

Regressando ao início deste 
texto: a FENPROF, no respei-

to pelo artigo 19º do OE 2018, 
e reconhecendo a necessidade de 

acautelar os impactos financeiros, 
está disponível para continuar a 

negociar os tempos e os modos de 
como fazer a recuperação. Mas exige 

a recuperação dos 9 ANOS, 4 MESES 
e 2 DIAS em que os docentes trabalha-
ram de facto, pelo que não se pode fin-
gir que o não fizeram.
A manifestação no próximo dia 19, 
convocada pelos sindicatos dos pro-
fessores, tem de dar um “empurrão” 
a estas emperradas negociações: só o 
conseguirá se for mesmo grande. Que 
ninguém falte!

19 de maio: precisamos de uma 
grande manifestação!

Recuperar os 9 anos, 4 meses 
e 2 dias que nos foram roubados
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À partida, nada parecia in-
diciar a riqueza dos mo-
mentos vividos nesse dia. 
Um grupo de participantes 

demasiado exíguo, uma chuva que pa-
recia não querer dar tréguas. Mas foi 
uma visita especial. Mesmo para quem 
já tinha estado presente em outra(s).  A 
confirmar de como as realidades vão 
mudando e se pode ter sempre também 
um novo olhar.
Num longo percurso pelas ruas do 
bairro, pudemos ouvir da nossa guia, a 
Ema, frente a cada uma das dezenas de 
obras de arte, um sem número de histó-
rias vividas. Não apenas em torno dos 
significados e conteúdos da cada uma, 
técnicas utilizadas, algum elemento 
biográfico do artista – o que natural-
mente é fundamental. Mas também 
histórias da interação entre os pintores 

e as pessoas da comunidade, histórias 
de como tudo foi sendo feito, como foi 
acontecendo.
Sem ignorar, pelo percurso, alguns dos 
problemas sentidos no bairro. É que, de 
par das belas pinturas que cobrem fa-
chadas, temos as marcas de degradação 
e da má construção. De pouco cuidado 
e de respostas que falham. Revestimen-
to de prédios com base em esferovite, 
portas inexistentes ou sem campainhas, 
ruas sem nome (o que nomeadamente 
coloca sérios problemas para qualquer 
ambulância que venha socorrer um 
morador), o parque infantil de há muito 
prometido, as caves fechadas que são 
foco de mosquitos pelo verão.
Pela tarde, houve a oportunidade de 
conhecer um pouco do importante tra-
balho desenvolvido pelo Projeto Espe-
rança com crianças e jovens (até aos 

Grupo Escola Intercultural
Quinta do Mocho, uma visita a repetir

O Grupo Escola Intercultural realizou, dia 21 de Abril, mais uma visita 
guiada à galeria de arte pública na Quinta do Mocho. Que incluiu, 
ainda, um encontro com o Projeto Esperança, financiado pelo 
Programa Escolhas, que trabalha com as crianças e jovens do bairro. 
E um almoço num restaurante típico de comida africana.

30 anos). Desde as visitas, o apoio ao 
estudo, até a publicação de um jornal 
online. Ao mais difícil trabalho com 
jovens, em que o recurso ao desporto 
se tem revelado (ou confirmado) como 
essencial.
Uma visita a repetir. De preferência 
com grupos maiores. E que vale bem 
a pena. São outras realidades, outras 
perspetivas que se abrem para cada um 
de nós. E que no dia-a-dia nos passam 
ao lado.

Para saber mais:
https://www.abrilabril.pt/local/havia-
-um-medo-que-se-quebrou
https://www.facebook.com/Guiasdo-
Mocho/
https://www.facebook.com/projetoes-
perancae6g/ 

Fotos: Artur Batista
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O OE para este ano contem-
plou um conjunto de medi-
das com o objetivo de me-
lhorar as pensões e reforçar 

a proteção social. Nomeadamente:
1. Aumento das pensões
Em 1 de janeiro:
. Para pensões até 2 IAS (857€) – 
1,83%
. Para pensões entre 2 e 6 IAS (entre 
857€ e 2570€) – 1,33%
. Para pensões entre 6 e 12 IAS (até 
5142€) – 1,08%
Aumento extraordinário em agosto:
. 10€ para os pensionistas cujas pen-
sões não ultrapassem 1,5 IAS (642€) 
ou
. 6€ para os pensionistas cuja pensão 
tenha sido atualizada no período entre 
2011 e 2015.
Nota 1: este aumento é diferencial, ou 
seja, a estes valores será deduzido o 
aumento verificado em Janeiro, o que 
significa que uma pensão que tenha 
sido atualizada 2€ em Janeiro terá um 
aumento de 8€ ou de 4€ conforme a 
situação.
Nota 2: lembramos que as pensões 
com valor superior a 1500€ não fo-
ram atualizadas desde 2009 e as res-
tantes desde 2010.
2. Revisão do regime das reformas 
antecipadas
O Governo mantém o regime aprova-
do em 2017: despenalização da anteci-
pação aos funcionários com carreiras 
muito longas – 48 anos de carreira e 60 
anos de idade. 

Esperamos que se retome a discussão 
relativa ao regime de antecipação da 
idade de reforma e se concretize a rei-
vindicação do direito de acesso ime-
diato à reforma antecipada voluntá-
ria, sem qualquer penalização, para 
os trabalhadores com 40 ou mais 
anos de carreira contributiva.
3. Eliminação do fator de sustentabi-
lidade na conversão das pensões de 
invalidez em pensões de velhice
O fator de sustentabilidade deixou de 
aplicar-se à conversão da pensão de in-
validez em pensão de velhice, no mo-
mento em que o beneficiário atinge a 
idade normal de acesso à pensão de ve-
lhice que estiver legalmente em vigor 
nesse momento (em 2018 - 66 anos e 4 
meses), o que significa que o valor da 
pensão não sofre qualquer redução no 
momento da conversão.
Esta é uma medida positiva mas enten-
demos que devem ser também corrigi-
das as pensões alteradas em função 
da lei anterior.
4. Alargamento extraordinário do 
acesso ao Complemento Solidário 
para Idosos (CSI)
Em conclusão, foram muito poucas as 
medidas aprovadas e perante isto pre-
cisamos continuar a ação e a luta 
pela reposição e conquista de direitos 
nomeadamente a eliminação do fator 
de sustentabilidade e a variação da 
idade normal de acesso à aposenta-
ção, bem como o aumento do valor 
das pensões.
Outras reivindicações, constantes da 

resolução aprovada na 2ª Conferência 
Nacional dos Docentes Aposentados:
 - Aumento das pensões por forma a au-
mentar o poder de compra.
 - A atualização das tabelas de com-
participação da ADSE, nomeadamente 
nos atos médicos de regime livre, nos 
lares e no apoio domiciliário.
- A salvaguarda e reforço do SNS com 
a eliminação das taxas moderadoras e 
o direito à saúde, nomeadamente com 
o acesso aos serviços dos médicos e en-
fermeiros de família.
- A continuação do aumento do núme-
ro de escalões do IRS e uma redução 
das taxas nos escalões mais baixos. 
 - A reposição do valor das deduções à 
coleta (atualmente 10%) nomeadamen-
te das despesas de saúde e habitação 
conforme o existente anteriormente 
(30%). 
 - A indexação da dedução específica 
para o IRS ao salário mínimo nacional, 
como aliás já se fez até 2012.
- A revogação do fator de sustentabili-
dade, cuja aplicação está a conduzir a 
uma inaceitável e progressiva redução 
do valor das pensões a atribuir, bem 
como, da integração da idade no cálcu-
lo das pensões e recalculo das pensões 
que tiveram a aplicação do fator de sus-
tentabilidade.
– A revogação das normas legais que 
impõem a dedução, na pensão, dos 
valores relativos a indemnização por 
acidente de serviço, ocorrido durante o 
período em que o docente se encontra-
va no ativo.

  Departamento de Professores e Educadores Aposentados

Medidas do Orçamento de Estado 2018 
para os Aposentados, Reformados 
e Pensionistas e reivindicações 
do DA/FENPROF
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Paula Rodrigues
Presidente da Associação de Pais

As atuais infraestruturas da Escola EB 
2,3 Delfim Santos em Lisboa necessi-
tam urgentemente de ser intervencio-
nadas! A escola é composta por vários 
pavilhões, dispondo de pouco espaço 
coberto. Em dias de chuva os meni-
nos permanecem no espaço exterior 
abrigando-se nos telheiros.
Em todos os pavilhões, à exceção do 
Pavilhão F e do Pavilhão Gimnodes-
portivo, existe amianto na cobertura, 
cobertura essa que apresenta alguns 
buracos, tendo os mesmos de ser 
reparados com telas. O amianto está 
também presente nos telheiros de 
todos os pavilhões, sendo que nesse 
caso não existe nenhum revestimento 
desse material, que está em contacto 
direto com o ar.
Os pais não aceitam os argumentos 
que as estruturas não se apresentam 
friáveis. Com as intempéries já terão 
existindo inevitavelmente alterações 
na estrutura do fibrocimento. Para 
agravar alguns alunos têm a práti-
ca de tocar na cobertura do telheiro 
(saltam e dão pancadas nos mesmos), 
há relatos de meninos que sobem aos 
telheiros e mesmo que bebem a água 

que provém dos mesmos. (...)
Os efeitos da exposição ao amianto 
só se fazem sentir décadas depois. 
Conhecendo os efeitos da substância, 
não agir reverte-se de contornos de ne-
gligência. Estão documentados cienti-
ficamente os efeitos na saúde provo-
cados por este composto. Escolas que 
tinham amianto nas suas coberturas 
apresentavam prevalência elevada de 
doenças oncológicas no corpo do-
cente, podendo ser estabelecida uma 
correlação significativa. A escola tem 
1400 alunos, 95 Professores e 24 
Auxiliares. Alguns dos docentes estão 
na escola há mais de 30 anos!
Adicionalmente, esta escola tem desde 
o seu início, em 1981, um Pavilhão 
“F” feito de madeira e tabique que 
está implantado num solo que já cedeu 
e tem buracos na estrutura. Nesse pa-
vilhão existem aulas do 8º e 9º anos e 
funcionam os laboratórios do 3º ciclo.
Em finais de 2016, início de 2017 hou-
ve uma vistoria por parte de Técnicos 
(engenheiro e arquiteta) da DgestE. 
Na altura o resultado dessa vistoria foi 
que era necessária uma intervenção 
urgente. A Escola tem também neces-
sidade de obras nas casas de banho e 
espaços exteriores. Exigimos que seja 
feita uma intervenção rapidamente!”.

Enterrar de vez 
o Furo, Tirar 

as Petrolíferas 
do Mar

Dia 14 abril marcharam centenas pes-
soas em Lisboa, do Largo Camões ao 
Parlamento, vindas de vários pontos 
do país, sob o lema “Enterrar de vez 
o Furo, Tirar as Petrolíferas do Mar”.
Marcharam juntos movimentos soci-
ais, organizações não-governamen-
tais, partidos, autarcas, sindicalistas, 
académicos, cidadãos, numa mani-
festação convocada por mais de 30 
organizações.
Esta foi uma demonstração da 
oposição popular firme e alargada à 
prospeção e exploração de petróleo 
ao largo da costa de Alzejur, que o 
consórcio GALP/ENI se prepara para 
iniciar este ano com o aval e subser-
viência do governo.
A campanha Empregos para o Clima 
marcou presença nesta manifestação, 
com exigências de “justiça climática” 
e “empregos com dignidade” para ini-
ciar a transição justa para uma socie-
dade independente de combustíveis 
fósseis e sujos.

Sobre os professores que estão doentes
Da professora Maria José Fonseca Matos Mira recebemos uma carta chamando a atenção para as dificuldades dos docentes 
doentes na sua ligação à Segurança Social. Diz a professora: “Os professores (contratados e outros) em estado de doença que 
os prende à casa e à cama têm de se deslocar ao seu centro de saúde para marcar consulta e, para tal, de levantar-se e colocar-se 
à porta do mesmo às 7,30 ou mesmo antes para conseguirem consulta ou um atestado médico, por não haver médicos do SNS 
destacados para visitar os doentes em sua casa.” (…)
“Considero a situação uma crueldade e um perigo para quem está doente.”(…)
“É urgente resolver este problema não só para os professores, mas para todos os que trabalham e se encontram nesta situação”.

 Escola EB 2,3 Delfim Santos
Exigimos que seja feita uma 
intervenção rapidamente!
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Legislação

I Série
• Lei n.º 14/2018 de 19/03
Altera o regime jurídico aplicável 
à transmissão de empresa ou 
estabelecimento e reforça os direitos 
dos trabalhadores, procedendo à décima 
terceira alteração ao Código do Trabalho, 
aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro
• Resolução da AR n.º 84/2018 de 03/04
Recomenda ao Governo a realização de um 
concurso interno antecipado de professores 
respeitando as regras gerais dos concursos
• Lei n.º 17/2018 de 18/04
Primeira alteração, por apreciação 
parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 15/2018, de 
7 de março, que aprova o regime específico 
de seleção e recrutamento de docentes do 
ensino artístico especializado da música e 
da dança
• Portaria n.º 107-A/2018 de 19/04
Dotação de vagas do concurso externo, 
concurso externo extraordinário, concurso 
externo do ensino artístico especializado de 
música e da dança, concurso extraordinário 
de vinculação do pessoal docente das 
componentes técnico-artísticas do ensino 
artístico especializado das artes visuais e 
dos audiovisuais a ocorrer em 2018
• Portaria n.º 107-B/2018 de 19/04
Dotação das vagas do concurso interno 
antecipado, concurso interno do ensino 
artístico especializado da música e da 
dança a ocorrer em 2018
• Despacho n.º 4030-A/2018 de 19/04
Determina a realização de concurso interno 
antecipado no ano de 2018

II Série
• Despacho n.º 2507/2018 de 12/03
Autoriza, sob proposta do Ministério da 
Educação, a celebração de Acordos de 
Cooperação Técnica com vários Municípios
• Despacho Normativo n.º 6/2018 de 12/04
Estabelece os procedimentos da matrícula e 
respetiva renovação e as normas a observar 
na distribuição de crianças e alunos
• Aviso nº 5442-A/2018 de 20/04
Concurso de educadores de infância 
e de professores dos ensinos básico e 
secundário para o ano escolar de 2018/2019, 
nos termos do previsto e regulado pelo 
Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, na 
última redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 28/2017, de 15 de março, 
com a alteração prevista no artigo 315.º da 
Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro

 19 de abril, 18h30: Exposição de pintura 
de Jaime Silva. Patente até 17 de maio.

 26 de abril, 15h30: O meu livro 
quer outro livro – Apresentação 
da obra “Memórias de uma 
falsificadora”, de Margarida 
Tengarrinha (Edições Colibri). 

Com a presença da autora. 

 10 de maio, 16h30: Apresentação da obra “Moradas, 
Aparições e Intrigas” de Carlos J. Figueiredo Jorge (Apenas 
Livros Editores), pela professora Teresa Cadete.

 16 de maio, 15h30: O meu livro quer outro livro – Apresentação 
da obra ”Ei-los que partem” de Júlia Nery (Sextante Editora), 
com a presença da autora.

 24 de maio, 18h30: Inauguração da exposição de pintura de 
Luis Rodrigues. Patente até 28 de junho.

 20 de junho, 15h30: O meu livro quer outro livro – Conferência 
da professora Georgina Palma: “António Aleixo na sociedade 
do seu tempo”.

Programação para o 3º período
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Serviço docente extraordinário

A atual definição de serviço docente ex-
traordinário encontra-se inserta no arti-
go 83º, do Estatuto da Carreira Docente, 
na redação que lhe foi dada pelo Dec. 

Lei nº 15/2007, de 19 de janeiro (doravante ECD). 
De acordo com tal definição, o referido trabalho 
extraordinário é aquele que “… por determina-
ção do órgão de administração e gestão do es-
tabelecimento ou serviço, for prestado além do 
número de horas das componentes letiva e não 
letiva do docente”. A propósito desta definição 
deve-se também ter presente que o artigo 76º do 
mesmo ECD vem determinar que, nos horários 
de trabalho do pessoal docente são obrigatori-
amente registadas todas as horas de trabalho 
referentes à sua prestação semanal de trabalho, 
excecionando-se desta apenas a componente 
não letiva do trabalho individual e a participação 
em reuniões pedagógicas decorrentes de ne-
cessidades ocasionais.
Do preceito legal em apreço (nº 3) resulta ai-
nda que a prestação de serviço docente ex-
traordinário distribuído no decurso do ano letivo 
tem caráter obrigatório. A esta obrigatoriedade 
parece ter estado subjacente a necessidade de 
assegurar o normal funcionamento da escola e 
evitar prejuízos para os alunos decorrentes de 
situações não previsíveis no início do ano esco-
lar. Contudo, o legislador previu a possibilidade 
da respetiva dispensa a ser concedida com base 
em motivos atendíveis. A apreciação da atend-
ibilidade dos motivos invocados pelos docentes 
para esse efeito, é conferida ao órgão de direção 
do respetivo estabelecimento de ensino que de-
cidirá, casuisticamente, ao abrigo de um poder 
discricionário. Embora o legislador não tenha 
previsto expressamente a competência para a 
apreciação deste pedido de dispensa, dever-se-
á entender que a mesma é também deferida ao 
diretor(a) respetivo(a) já que, de acordo com o nº 
1 do preceito legal em questão, é este o órgão que 
determina a prestação do serviço extraordinário. 
Quanto ao valor da hora letiva extraordinária, ele 

é calculado com base na componente letiva dos 
docentes prevista no artigo 77º do ECD ou seja, 
com base em 22 horas ou 25 horas, consoante 
se trate de docentes dos 2º e 3º ciclos do ensino 
básico, do ensino secundário e do ensino espe-
cial ou de docentes do 1º ciclo do ensino básico.
Contrariamente ao que era previsto na anterior 
redação deste preceito legal, o legislador veio 
agora elencar expressamente as situações em 
que se encontra vedada a distribuição de serviço 
docente extraordinário indicando como tais a dos 
docentes que se encontrem ao abrigo do Estatuto 
do Trabalhador Estudante, dos docentes que se 
encontrem ao abrigo do regime de apoio a filhos 
deficientes e dos que beneficiem da redução ou 
dispensa total da componente letiva a que se re-
porta o artigo 79º nº 3, do ECD (docentes da edu-
cação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico 
que atinjam 25 ou 33 anos de serviço letivo efetivo 
em regime de monodocência). É de esclarecer, 
contudo, que para esta regra o legislador estabel-
eceu uma exceção que decorre da verificação de 
situações em que a atribuição de serviço docente 
extraordinário se manifeste necessário para com-
pletar o horário semanal do docente em função da 
carga horária da disciplina que leciona. É óbvio 
que a aplicação desta exceção tem que obedecer 
a uma avaliação casuística das situações concre-
tas dos docentes.
É importante reter que, nos casos em que haja 
lugar ao pagamento de trabalho extraordinário e 
este não seja voluntariamente pago pela Adminis-
tração, deverão os docentes apresentar requeri-
mento fundamentado à Direção do Estabeleci-
mento de Ensino em que se encontram a exercer 
funções, a reivindicar o respetivo processamento. 
Para o efeito, deverão recorrer aos serviços de 
apoio a sócios e de contencioso do SPGL com 
vista a acautelar o acompanhamento de todo o 
procedimento e assim evitar a preterição de for-
malidades essenciais.
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